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GLOSSÁRIO/ DEFINIÇÕES 
Os conceitos que a seguir se enunciam são retirados do artigo 3º, do Decreto-lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, 
republicado pela Lei nº 76/2017 de 17 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação nº 27/2017 de 2 de 
outubro, e alterado pelo Decreto Lei n.º 14/2019 de 21 de janeiro. 

Aglomerado populacional 
conjunto de edifícios contíguos ou próximos, distanciados entre si no máximo 50 m e com 10 ou mais fogos, 
constituindo o seu perímetro a linha poligonal fechada que, englobando todos os edifícios, delimite a menor 
área possível; 

Áreas edificadas consolidadas 
Áreas edificadas consolidadas», as áreas de concentração de edificações, classificadas nos planos municipais 
e intermunicipais de ordenamento do território como solo urbano ou como aglomerado rural; 

Contrafogo 
o uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios florestais, consistindo na ignição de um fogo ao longo de 
uma zona de apoio, na dianteira de uma frente de incêndio para provocar a interação das duas frentes de 
fogo e a alterar a sua direção de propagação ou a provocar a sua extinção; 

Deteção de incêndios 
identificação e localização precisa das ocorrências de incêndio florestal com vista à sua comunicação rápida 
às entidades responsáveis pelo combate; 

Edificação 
a atividade ou o resultado da construção, reconstrução, ampliação, alteração ou conservação de um imóvel 
destinado a utilização humana, bem como de qualquer outra construção que se incorpore no solo com 
carácter de permanência, excecionando -se as obras de escassa relevância urbanística para efeitos de 
aplicação do presente decreto -lei; 

Edifício 
construção permanente dotada de acesso independente, coberta, limitada por paredes exteriores ou 
paredes meeiras que vão das fundações à cobertura, destinada à utilização humana ou a outros fins, com 
exceção dos edifícios que correspondam a obras de escassa relevância urbanística; 

Espaços florestais 
terrenos ocupados com floresta, matos e pastagens ou outras formações vegetais espontâneas, segundo os 
critérios definidos no Inventário Florestal Nacional; 

Espaços rurais 
os espaços florestais e terrenos agrícolas; 

Fogo controlado 
uso do fogo na gestão de espaços florestais, sob condições, normas e procedimentos conducentes à 
satisfação de objetivos específicos e quantificáveis e que é executada sob responsabilidade de técnico 
credenciado; 

Fogo de supressão 
uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios florestais compreendendo o fogo tático e o contrafogo; 

Fogo tático 
uso do fogo no âmbito da luta contra os incêndios florestais, consistindo na ignição de um fogo ao longo de 
uma zona de apoio com o objetivo de reduzir a disponibilidade de combustível, e desta forma diminuir a 
intensidade do incêndio, terminar ou corrigir a extinção de uma zona de rescaldo de maneira a diminuir as 
probabilidades de reacendimentos, ou criar uma zona de segurança para a proteção de pessoas e bens; 

Fogo técnico 
uso do fogo que comporta as componentes de fogo controlado e de fogo de supressão; 

Fogueira 
combustão com chama, confinada no espaço e no tempo, para aquecimento, iluminação, confeção de 
alimentos, proteção e segurança, recreio ou outros fins; 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108010872/details/normal?l=1
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Gestão de combustível 
criação e manutenção da descontinuidade horizontal e vertical da carga combustível nos espaços rurais, 
através da modificação ou da remoção parcial ou total da biomassa vegetal, nomeadamente por pastoreio, 
corte e ou remoção, empregando as técnicas mais recomendadas com a intensidade e frequência adequadas 
à satisfação dos objetivos dos espaços intervencionados; 

Índice de risco temporal de incêndio florestal 
expressão numérica que traduza o estado dos combustíveis florestais e da meteorologia, de modo a prever 
as condições de início e propagação de um incêndio; 

Índice de risco espacial de incêndio florestal 
expressão numérica da probabilidade de ocorrência de incêndio; 

Instrumentos de gestão florestal 
os planos de gestão florestal (PGF), os elementos estruturantes das zonas de intervenção florestal (ZIF), os 
projetos elaborados no âmbito dos diversos programas públicos de apoio ao desenvolvimento e proteção 
dos recursos florestais e, ainda, os projetos a submeter à apreciação de entidades públicas no âmbito da 
legislação florestal; 

Mosaico de parcelas de gestão de combustível 
conjunto de parcelas do território no interior dos compartimentos definidos pelas redes primária e 
secundária, estrategicamente localizadas onde, através de ações de silvicultura, se procede à gestão dos 
vários estratos de combustível e à diversificação da estrutura e composição das formações vegetais, com o 
objetivo primordial de defesa da floresta contra incêndios; 

Período crítico 
período durante o qual vigoram medidas e ações especiais de prevenção contra incêndios florestais, por 
força de circunstâncias meteorológicas excecionais, sendo definido por portaria do Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas; 

Plano 
estudo integrado dos elementos que regulam as ações de intervenção no âmbito da defesa da floresta 
contra incêndios num dado território, identificando os objetivos a alcançar, as atividades a realizar, as 
competências e atribuições dos agentes envolvidos e os meios necessários à concretização das ações 
previstas; 

Povoamento florestal 
área ocupada com árvores florestais que cumpre os critérios definidos no Inventário Florestal Nacional, 
incluindo os povoamentos naturais jovens, as plantações e sementeiras, os pomares de sementes e viveiros 
florestais e as cortinas de abrigo; 

Proprietários e outros produtores florestais 
proprietários, usufrutuários, superficiários, arrendatários ou quem, a qualquer título, for possuidor ou 
detenha a administração dos terrenos que integram os espaços florestais do continente, 
independentemente da sua natureza jurídica; 

Queima 
uso do fogo para eliminar sobrantes de exploração, cortados e amontoados; 

Queimadas 
uso do fogo para renovação de pastagens e eliminação de restolho e ainda, para eliminar sobrantes de 
exploração cortados mas não amontoados; 

Recuperação 
conjunto de atividades que têm como objetivo a promoção de medidas e ações de recuperação e 
reabilitação, como a mitigação de impactes e a recuperação de ecossistemas; 

Rede de faixas de gestão de combustível 
conjunto de parcelas lineares de território, estrategicamente localizadas, onde se garante a remoção total ou 
parcial de biomassa florestal, através da afetação a usos não florestais e do recurso a determinadas 
atividades ou a técnicas silvícolas com o objetivo principal de reduzir o perigo de incêndio; 

Rede de infraestruturas de apoio ao combate 
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conjunto de infraestruturas e equipamentos afetos às entidades responsáveis pelo combate e apoio ao 
combate a incêndios florestais, relevantes para este fim, entre os quais os aquartelamentos e edifícios das 
corporações de bombeiros, dos sapadores florestais, da Guarda Nacional Republicana, das Forças Armadas e 
das autarquias, os terrenos destinados à instalação de postos de comando operacional e as infraestruturas 
de apoio ao funcionamento dos meios aéreos; 

Rede de pontos de água 
conjunto de estruturas de armazenamento de água, de planos de água acessíveis e de pontos de tomada de 
água, com funções de apoio ao reabastecimento dos equipamentos de luta contra incêndios; 

Rede de vigilância e deteção de incêndios 
conjunto de infraestruturas e equipamentos que visam permitir a execução eficiente das ações de deteção 
de incêndios, vigilância, fiscalização e dissuasão, integrando designadamente a Rede Nacional de Postos de 
Vigia, os locais estratégicos de estacionamento, os troços especiais de vigilância móvel e os trilhos de 
vigilância, a videovigilância ou outros meios que se revelem tecnologicamente adequados; 

Rede viária florestal 
conjunto de vias de comunicação integradas nos espaços que servem de suporte à sua gestão, com funções 
que incluem a circulação para o aproveitamento dos recursos naturais, para a constituição, condução e 
exploração dos povoamentos florestais e das pastagens; 

Rescaldo 
operação técnica que visa a extinção do incêndio; 

Sobrantes de exploração 
material lenhoso e outro material vegetal resultante de atividades agroflorestais; 

Supressão 
ação concreta e objetiva destinada a extinguir um incêndio, incluindo a garantia de que não ocorrem 
reacendimentos, que apresenta três fases principais: a primeira intervenção, o combate e o rescaldo. 
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INTRODUÇÃO 

O Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI), regulamentado pelo Despacho nº 443-A/2018 
de 9 de janeiro, é um instrumento importante quer na vertente de planeamento quer na de eficácia da 
operacionalidade das várias ações ligadas à prevenção, deteção e combate de incêndios florestais e reabilitação de 
áreas ardidas. Visa definir objetivos, metas, calendarização, orçamentação e respetivos indicadores de execução e 
desempenho e operacionalizar, ao nível local e municipal, as normas constantes na legislação referente à Defesa da 
Floresta contra Incêndios, em especial o Decreto Lei nº 124/2006 de 28 de junho, na sua redação atual, o Plano 
Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios (RCM nº 65/2006 de 26 de maio), o Plano Regional de 
Ordenamento Florestal do Ribatejo (DR nº 16/2006, de 19 de Outubro) e o Plano Distrital de Defesa da Floresta 
contra Incêndios. 

Com a publicação da Lei nº 76/2017 de 17 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação nº 27/2017 de 2 de 
outubro e do Despacho nº 443-A/2018 de 9 de janeiro, retificado pelo Despacho nº 1222-B/2018 de 2 de fevereiro, o 
PMDFCI passou a ter um período de vigência de 10 anos, obrigatoriamente coincidente com os 10 anos do 
planeamento em defesa da floresta contra incêndios que nele é preconizado. É sujeito a revisão, elaborada pelo 
município de Santarém, sempre que se justifiquem alterações aos objetivos e metas preconizados, ou alterações em 
elementos estruturantes do mesmo, nomeadamente no desenho das redes de defesa da floresta contra incêndios, 
na carta de perigosidade, na carta de prioridades de defesa, ou ocorram alterações no quadro legal aplicável à DFCI, 
não resultando daí alteração no período de vigência. A sua atualização consiste na elaboração de um novo plano, 
com novo período de planeamento e deverá sempre acautelar a ausência de planeamento. 

O documento aqui apresentado corresponde ao PMDFCI (base) do concelho de Santarém, tem como prazo de 
vigência o período 2020-2029 e atualiza o anterior PMDFCI de Santarém (2016-2020). A elaboração, execução, 
avaliação anual da execução e atualização dos PMDFCI de Santarém é da responsabilidade da Comissão Municipal de 
Defesa da Floresta e concretizada através do POM ς Plano Operacional Municipal.  

À exceção da informação classificada, o PMDFCI é público, podendo apenas ser disponibilizada a informação 
geográfica digital vetorial relativa às redes de defesa da floresta contra incêndios, nomeadamente as redes de faixas 
de gestão de combustível, de mosaicos de parcelas de gestão de combustível, rede viária florestal e rede de pontos 
de água e a carta de perigosidade. 

A nova legislação veio também consignar novos procedimentos para a aprovação deste Plano. Desta forma, o 
PMDFCI de Santarém é elaborado pela câmara municipal, sujeito a parecer prévio da Comissão Municipal de Defesa 
da Floresta (CMDF), a parecer vinculativo do ICNF, IP (prazo de 20 dias, contado a partir da data de receção do 
PMDFCI), e é aprovado pela assembleia municipal de Santarém, por maioria simples, que deverá deliberar num 
prazo de 45 dias.  

O PMDFCI inclui ainda, no seu circuito decisório, uma fase de consulta pública das componentes não reservadas. A 
divulgação do aviso da consulta pública é feita por edital a afixar nos locais de estilo e anúncio a publicar no Diário 
da República. A fase de consulta pública desenrola -se por um prazo não inferior a 15 dias e é promovida pela 
entidade responsável pela elaboração do PMDFCI que estabelece os meios e as formas de participação, devendo ser 
integradas no plano as observações pertinentes apresentadas e ainda o ajustamento do período de planeamento, 
caso necessário. As observações resultantes da consulta pública e vertidas no relatório da consulta, caso contrariem 
o parecer vinculativo do ICNF, I. P., não podem ser incorporadas no plano. 

O relatório da consulta pública, bem como o plano após incorporação dos contributos pela entidade responsável 
pela elaboração do plano, devem ser enviados a todas as entidades com assento na CMDF, devendo ser submetido à 
comissão municipal de defesa da floresta para consolidação. 

Após a aprovação, o PMDFCI é publicado no Diário da República e publicitado nos termos previstos no n.º 12 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, na sua atual redação. Apenas serão objeto de publicação 
as componentes não reservadas do Plano, alvo da consulta pública, nomeadamente as peças escritas e as peças 
cartográficas. 

Relativamente à sua estrutura-tipo, este Plano inclui as componentes escritas e cartográficas estabelecidas na 
Portaria n.º 1139/2006, atualizada pelo Despacho 4345/2012, de 27 de Março e, em termos formais, procura seguir 
as orientações publicadas pelo ICNF ƴƻ άGuia Técnico para a elaboração do Planos Municipais de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios - ta5C/Lέ όabril de 2012).  

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108010872/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108238704/details/normal?l=1
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O plano é composto pelos Cadernos I, II e III. O caderno I (Diagnóstico) concretiza uma análise biofísica e 
demográfica do concelho. O Caderno II (Plano de Ação) concretiza a avaliação e o planeamento de ações que 
suportam a estratégia municipal de DFCI, definindo metas, indicadores, responsáveis e estimativa orçamental, de 
acordo com os eixos estratégicos do SNDFCI. O Caderno III (POM) concretiza a operacionalização do PMDFCI, em 
particular para as ações de vigilância, deteção, fiscalização, 1ª intervenção, combate, rescaldo e vigilância pós-
incêndio. 

A estrutura da informação é a que a seguir se enuncia: 

Caderno I ς DIAGNÓSTICO (INFORMAÇÃO DE BASE) 

¬ Caracterização Física; 

¬ Caracterização Climática; 

¬ Caracterização da População; 

¬ Caracterização do Uso do Solo e Zonas Especiais; 

¬ Análise do Histórico e Causalidade dos Incêndios Florestais. 

¬ Cartografia. 

Caderno II ς PLANO DE AÇÃO  

¬ Enquadramento do plano e Objetivos  

¬ Análise do risco, da vulnerabilidade aos incêndios e da zonagem do território 

¬ Eixos estratégicos:  

Ι (1) Aumento da resiliência do território aos incêndios florestais 

Ι (2) Redução da incidência dos incêndios 

Ι (3) Melhoria da eficácia do ataque e da gestão de incêndios 

Ι (4) Recuperação e reabilitação dos ecossistemas 

Ι (5) Adaptação de uma estrutura orgânica funcional e eficaz 

¬ Cartografia  

Caderno III ς POM  

¬ Enquadramento geográfico do Município de Santarém 

¬ Organização do dispositivo operacional do DFCI: 

Ι  (1) Meios e recursos;  

Ι  (2) Dispositivo Operacional do DECIR. 

¬ Setores territoriais e locais estratégicos de estacionamento (LEE): 

Ι  (1) Vigilância e Deteção 

Ι  (2) 1ª Intervenção 

Ι  (3) Combate e Rescaldo 

Ι  (2) Vigilância pós-Incêndios 

¬ Cartografia  

No POM, pretende-se recolher um conjunto de elementos do PMDFCI, de carácter mais operacional e conjuntural, 
que deverão ser compilados e atualizados. Por sua vez, por uma questão de facilidade de manuseamento e de 
operacionalidade, o POM é um documento à parte do PMDFCI, elaborado anualmente. Inclui elementos com três 
origens distintas:  

Ι Compilação de elementos do PMDFCI (base), sobretudo a cartografia e dados relativos à caracterização do 
território, dados socioeconómicos, histórico de incêndios, ações previstas para esse ano;  

Ι Atualização de elementos incluídos no PMDFCI (base) têm aqui especial importância, aspetos com 
representatividade cartográfica que sofreram alterações com data posterior à sua elaboração ς áreas 
ardidas, infraestruturas construídas, ações de silvicultura preventiva realizadas, ocupação do solo, risco e 
prioridades de defesa;  

Ι Dados e cartografia operacional de redefinição anual ς sectores territoriais de DFCI, locais estratégicos de 
estacionamento (LEE), meios envolvidos nesse ano em termos de prevenção, 1.ª intervenção, combate e 
rescaldo, despistagem das causas dos incêndios, quadro síntese dos dispositivos operacionais, coordenação 
de meios, sistema de aviso, alerta e informação, e lista geral de contactos.    
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1 ENQUADRAMENTO DO PLANO E OBJETIVOS 

O Sistema Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (SDFCI) na sua atual redação, publicado pelo Decreto Lei 
n.º 124/2006 de 28 de Junho, alterado pelos Decretos Lei n.º 15/2009 de 14 de Janeiro, n.º 17/2009 de 14 de 
Janeiro, n.º 114/2011 de 30 de novembro, n.º 83/2014 de 23 de maio pela Lei nº 76/2017 de 17 de agosto e, mais 
recentemente, o pelo Decreto Lei 14/2019 de 21/01, estabelece as medidas e ações a desenvolver no âmbito da 
defesa da floresta contra incêndios, desde o planeamento até à operacionalização no nível local e municipal ou 
intermunicipal. 

O Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios do concelho de Santarém pretende concretizar, à escala 
municipal, as recomendações do Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI) e dos diplomas 
atrás referidas, nomeadamente definir as medidas necessárias à defesa da floresta contra incêndios (SNDF).  

A elaboração dos PMDFCI deve atender às características específicas do território por eles abrangido, 
nomeadamente à sua natureza urbana, periurbana ou rural e às funções dominantes desempenhadas pelos espaços 
florestais. Para a sua elaboração e gestão, os planos devem estar enquadrados pelo sistema de planeamento e 
gestão territorial (PROT, Plano setorial da Rede Natura 2000, PDM), pelo planeamento florestal a nível nacional 
(PNDFCI) e regional (PROF) e pelas orientações estratégicas definidas pelo Conselho Nacional de Reflorestação. 

O PMDFCI deverá, assim, enquadrar as ações de DFCI desenvolvidas ao nível local, que poderá descer ao nível dos 
proprietários rurais. Merece destaque a figura dos Planos de Gestão Florestal (PGF) que deverão obrigatoriamente 
ser compatíveis com as recomendações do Plano. Para concelhos de pequena e média propriedade como o que está 
integrado neste Plano, as orientações estratégicas do PNDFCI, com vista à DFCI, apontam mesmo para a promoção 
da gestão de áreas florestais baseadas no modelo organizacional das Zonas de Intervenção Florestal (ZIF), umas que 
se encontram atualmente implementadas na área do Plano e, outras, em fase de implementação.   

Relativamente aos planos municipais de ordenamento do território, o n.º 5 do Art.º 10.º do Decreto-lei n.º 
124/2006, de 28 de Junho, republicado pela Lei nº 76/2017 de 17 de agosto, retificada pela Declaração de 
Retificação nº 27/2017 de 2 de outubro, e alterado pelo Decreto Lei n.º 14/2019 de 21 de janeiro, estabelece que as 
cartas da rede regional de defesa da floresta contra incêndios e de risco de incêndio, constantes dos PMDFCI, devem 
ser delimitadas e regulamentadas nos respetivos planos municipais de ordenamento do território. 

Por outro lado, o Art.º 16.º do mesmo diploma estabelece que a classificação e qualificação do solo definida no 
âmbito dos instrumentos de gestão territorial vinculativos dos particulares deve refletir a cartografia de risco de 
incêndio, que respeita a zonagem do continente e as zonas críticas definidas respetivamente nos artigos 5.º e 6.º, e 
que consta no PMDFCI.   

O presente Plano visa operacionalizar ao nível local e municipal as normas e recomendações presentes nas políticas, 
estratégias e planos nacionais, bem como regionais, especiais e setoriais relativamente ao ordenamento e gestão do 
território, da floresta e dos recursos ambientais, devem ser identificados e ponderados os planos, programas e 
projetos com incidência na área a que o PMDFCI respeita, e asseguradas as necessárias compatibilizações (art. 10, 
n.º 5 da Lei n.º 48/98).   

figura 1 ςO PMDFCI e a sua ligação hierárquica com outros IGT 

 

A seguir, descreve-se sucintamente as orientações contidas nos sistemas de defesa da floresta e de gestão territorial 
concelhios, e que poderão ter impacto e/ou que deverão ser compatibilizados com o PMDFCI do concelho de 
Santarém. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108010872/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108010872/details/normal?l=1
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1.1 NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA 
INCÊNDIOS 

1.1.1 PLANO NACIONAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA 
INCÊNDIOS (PNDFCI) 

A reforma do sector florestal, iniciada em 2003, com o intuito de resolver problemas conjunturais do Sistema de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios, através da distribuição de responsabilidades, meios e funções, e através de 
políticas que permitissem a resolução dos graves problemas estruturais da floresta portuguesa, como a propriedade, 
a gestão florestal privada e o ordenamento do território, entre outros.  

Neste contexto, foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de Maio de 2006, o Plano 
Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI), onde se define um conjunto articulado de ações tendo 
em vista fomentar a gestão ativa da floresta, através da criação de condições propícias para a redução progressiva 
dos incêndios florestais.  

O PNDFCI preconiza uma implementação articulada e estruturada em cinco eixos estratégicos de atuação na defesa 
da floresta contra incêndios: 

Ι Aumento da resiliência do território aos incêndios florestais;   

Ι Redução da incidência dos incêndios;   

Ι Melhoria da eficácia do ataque e da gestão dos incêndios;   

Ι Recuperação e reabilitação dos ecossistemas;  

Ι Adaptação de uma estrutura orgânica e funcional eficaz.  

O PMDFCI é considerado άum instrumento operacional de planeamento, programação, organização e execução de 
um conjunto de prevenção, pré-supressão e reabilitação de áreas ardidasέ, que visa concretizar os eixos estratégicos 
do PNDFCI. 

Os objetivos do PNDFCI estão inseridos na reforma do setor florestal, que engloba propósitos mais amplos, 
nomeadamente: 

Ι Garantir o envolvimento ativo dos cidadãos na defesa dos espaços florestais; 

Ι Promover o ordenamento dos espaços florestais e a sua gestão sustentável; 

Ι Consolidar o sistema de prevenção, deteção e 1ª intervenção na defesa da floresta contra incêndios; 

Ι Aproximar os serviços das populações; 

Ι Partilhar as responsabilidades com as organizações do setor. 

Por outro lado, também preconiza o reforço da capacidade operacional de base municipal, através da integração das 
diferentes ações de prevenção e combate num plano de ação ao nível municipal e que envolvesse as várias 
entidades responsáveis pelas mesmas. São, assim, criadas as Comissões Municipais de Defesa da Floresta Contra 
Incêndios (CMDFCI) que reúnem um conjunto de entidades com intervenção direta na Defesa da Floresta Contra 
Incêndios (DFCI), como os bombeiros, a Guarda Nacional Republicana (GNR), o Serviço Municipal de Proteção Civil 
(SMPC), entre outras, e que deverão elaborar e aprovar, em conjunto, o Plano Municipal de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios (PMDFCI). Cada PMDFCI deverá, assim, ser aprovado pela CMDFCI da respetiva autarquia.  

O PNDFCI assumiu os períodos de 2006 a 2012 e de 2012 a 2018 como as metas para o desenvolvimento das 
políticas sectoriais e para a concretização dos objetivos e ações propostos. Consequentemente, sendo o documento 
base de um processo contínuo de execução de intervenções dirigidas aos objetivos delineados, o PMDFCI tem 
caráter dinâmico e evolutivo e nele deverá ser refletido o conhecimento da realidade do município ao longo do 
tempo, pela monitorização da concretização e pela atualização anual.  
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1.1.2 ESTRATÉGIA NACIONAL PARA AS FLORESTAS (ENF) 

Os incêndios florestais têm reduzido, nos últimos anos, grande parte da riqueza produzida pelas florestas. Por este 
motivo, o principal desafio do setor florestal a curto prazo é o da redução dos riscos associados aos incêndios, e um 
dos grandes objetivos da Estratégia Nacional para as Florestas que, sustentada por um conjunto de diplomas, 
concretiza diversas medidas enquadradas em cinco eixos estratégicos, que suportam a política de DFCI, 
operacionalizada através do PNDFCI, a nível nacional e pelo PMDFCI, a nível municipal. 

A Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), aprovada pela Resolução de Conselho Ministros nº 114/2006 de 15 de 
setembro e atualizada pela Resolução de Conselho Ministros nº 6-B/2015 de 4 de fevereiro, constitui um elemento 
de referência das orientações e planos de ações públicos e privados para o desenvolvimento do setor florestal. Tem 
subjacente os novos desenvolvimentos internacionais e europeus, sobretudo a nova Estratégia Florestal da União 
Europeia, a Estratégia da União Europeia para a Biodiversidade 2020 e a Estratégia Europeia para um crescimento 
inteligente, sustentável e inclusivo para a próxima década (Europa 2020). Integra, ainda, as lógicas constantes do 
Plano de Ação Nacional de Combate à Desertificação (PANCD) e articula, em termos operacionais, os seus objetivos 
específicos com as prioridades identificadas naquele instrumento estratégico. 

9ǎǘŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ǇƻŘŜǊł ƛƴŎŜƴǘƛǾŀǊ ŀ ŎǊƛŀœńƻ Řƻ ǾŀƭƻǊ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻ Ł ŜȄǇƭƻǊŀœńƻ Řƻ ōƛƴƽƳƛƻ Ψ9ŎƻƴƻƳƛŀ ς !ƳōƛŜƴǘŜΩΣ 
promovendo o crescimento verde, através da realização de ações que promovam uma utilização criteriosa, 
responsável e eficiente dos recursos e a aplicação das melhores práticas, nomeadamente no que respeita à boa 
aplicação das regras de ordenamento que minimizem a exposição aos riscos, designadamente cheias, erosão ou 
incêndios florestais. 

Assim, com o objetivo de reduzir os efeitos indesejáveis dos incêndios florestais e preconizando a operacionalização 
da estratégia de defesa da floresta contra incêndios, a ENF tem um enquadramento orientado para a 
sustentabilidade dos espaços florestais, integrando questões emergentes como a adaptação às alterações climáticas 
ou os serviços dos ecossistemas. Assenta em seis objetivos estratégicos: 

1. Minimização dos riscos de incêndios e agentes bióticos, cujos objetivos específicos se agrupam nas 
seguintes três áreas temáticas: 

a) Defesa da floresta contra incêndios, 

b) Proteção contra agentes bióticos, 

c) Reabilitação dos ecossistemas afetados. 

2. Especialização do território, concretizada através dos seguintes objetivos específicos: 

a) Planear a abordagem regional, 

b) Conservar o solo e a água em áreas suscetíveis a processos de desertificação, 

c) Garantir a proteção de áreas florestais prioritárias para a conservação da biodiversidade, 

d) Promover a proteção de áreas costeiras, 

e) Conservar o regime hídrico, 

f) Adequar as espécies às características da estação, 

g) Aumentar o contributo das florestas para a mitigação das alterações climáticas, 

h) Promover a resiliência da floresta. 

3. Melhoria da gestão florestal e da produtividade dos povoamentos, cuja operacionalização é 
concretizada através dos seguintes objetivos específicos: 

a) Assegurar e melhorar a produção económica dos povoamentos, 

b) Diversificar as atividades e os produtos nas explorações florestais e agroflorestais. 

4. Internacionalização e aumento do valor dos produtos, visando os seguintes objetivos específicos: 

a) Responder às exigências de mercado no sentido de fornecimento de produtos certificados, 

b) Reforçar a orientação para o mercado, 

c) Reforçar a integração horizontal e vertical das fileiras, 

d) Modernizar e capacitar as empresas florestais. 

5. Melhoria geral da eficiência e competitividade do setor, alcançada através da concretização dos 
seguintes objetivos específicos: 

a) Recolher e processar informação do setor de forma sistemática, 

b) Promover o inventário da propriedade florestal, 

c) Aumentar a representatividade e sustentabilidade das organizações do setor, 
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d) Dinamizar novas formas de organização e gestão dos espaços florestais, 

e) Desenvolver a inovação e a investigação florestal, nomeadamente através da criação de Centros de 
Competência para cada uma das principais fileiras florestais, 

f) Qualificar os agentes do setor, 

g) Fomentar a cooperação internacional. 

6. Racionalização e simplificação dos instrumentos de política, que passa pelos seguintes objetivos 
específicos: 

a) Garantir a existência de mecanismos de coordenação no plano político e nas instâncias técnicas, 

b) Melhorar o desempenho dos instrumentos de política florestal, 

c) Racionalizar e simplificar o quadro legislativo, 

d) Conferir enquadramento fiscal favorável ao investimento e gestão florestal. 

 

1.1.3 ORIENTAÇÕES ESTRATÉGICAS PARA A RECUPERAÇÃO 
DE ÁREAS ARDIDAS 

A Resolução de Conselho de Ministros nº5/2006 de 18 de janeiro adota, entre outras deliberações, as Orientações 
Estratégicas para a Recuperação das Áreas Ardidas, aprovadas pelo Conselho Nacional de Reflorestação em 30 de 
junho de 2005. Concretamente, o referido diploma adota ς para além de seis princípios gerais para a recuperação de 
áreas ardidas -, três grandes linhas estratégicas: 

¶ Novos modelos de organização territorial e de gestão, condicionando a expansão e a redução das áreas 
arborizadas e a alteração da composição da floresta, num quadro de racionalidade ecológica e económica; 

¶ Seleção dos modelos gerais de silvicultura mais adequados, recorrendo a um conjunto de espécies de 
utilização prioritária; 

¶ Novo modelo de infraestruturação dos espaços florestais, com a conceção, planeamento e execução de 
redes regionais de defesa da floresta, que compartimentam os espaços florestais, garantem a gestão 
estratégica dos combustíveis e integram as principais vertentes da defesa da floresta contra incêndios. 

 

1.1.4 PLANO DISTRITAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA 
INCÊNDIOS (PDDFCI) E INTEGRAÇÃO COM OS PMDFCI 
DOS CONCELHOS LIMÍTROFES 

O Plano Distrital de Defesa da Floresta Contra Incêndios de Santarém (PDDFCI), regulamentado em anexo ao 
Despacho nº 44/09, de 30 de junho, visa estabelecer a estratégia distrital de defesa da floresta contra incêndios 
(DFCI), através da definição de medidas adequadas para o efeito e do planeamento integrado das intervenções das 
várias entidades, de acordo com os objetivos estratégicos decorrentes do Plano Nacional de Defesa da Floresta 
contra Incêndios (PNDFCI) e em conformidade com o Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF), conforme 
estabelecido no nº 1 do artigo 3ºB do Decreto-lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, republicado pela Lei nº 76/2017 de 
17 de agosto, retificada pela Declaração de Retificação nº 27/2017 de 2 de outubro, e alterado pelo Decreto Lei n.º 
14/2019 de 21 de janeiro 

O PDDFCI procura ainda desempenhar a função de figura de planeamento de DFCI de escala intermédia, entre o 
PNDFCI e o Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI).  

Por cada objetivo operacional definido no PDDFCI são identificadas as ações que, de forma mensurável, lhe dão 
resposta, atendendo ao mencionado no PNDFCI. Por outro lado, para cada ação definida, são identificadas as 
respetivas metas e indicadores, as entidades responsáveis e as participantes na sua concretização, bem como uma 
estimativa orçamental. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108010872/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/108010872/details/normal?l=1
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O concelho de Santarém confronta os concelhos de Rio Maior (a oeste), da Azambuja (a sudoeste), do Cartaxo (a 
sul), de Almeirim e Alpiarça a leste), da Golegã (a norte) e de Torres Novas, Alcanena e Porto de Mós (a nordeste). 
Todos estes concelhos têm PMDFCI aprovado. 

No presente Plano, sempre que possível e numa perspetiva de integração supramunicipal, foram definidos os 
aglomerados populacionais e as infraestruturas/equipamentos (como as estradas, a rede elétrica, etc) por forma a 
que as respetivas faixas de gestão de combustíveis tenham continuidade territorial, para que haja uma intervenção 
complementar com a prevenção estrutural a implementar no Município. 

 

1.1.5 PROGRAMA REGIONAL DE ORDENAMENTO 
FLORESTAL (PROF) 

άhǎ twhC ǎńƻ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻǎ ŘŜ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ǎŜǘƻǊƛŀƭ ǉǳŜ ƛƴŎƛŘŜƳ ŜȄŎƭǳǎƛǾŀƳŜƴǘŜ ǎƻōǊŜ ƻǎ ŜǎǇŀœƻǎ ŦƭƻǊŜǎǘŀƛǎΣ όΧύΣ Ŝ 
estabelecem normas específicas de intervenção sobre a ocupação e utilização florestal destes espaços, de modo a 
promover e garantir a produção sustentada do conjunto de bens e serviços a eles associados, na salvaguarda dos 
ƻōƧŜǘƛǾƻǎ Řŀ ǇƻƭƝǘƛŎŀ ŦƭƻǊŜǎǘŀƭ ƴŀŎƛƻƴŀƭΦέ (Decreto-Lei n.º 204/99, de 9 de junho).  

Os Programas Regionais de Ordenamento Florestal (PROF) são instrumentos setoriais de gestão territorial, regulados 
pelo Decreto-Lei n.º 16/2009, de 14 de janeiro, na sua atual redação. Assentam numa abordagem conjunta e 
interligada de aspetos técnicos, económicos, ambientais, sociais e institucionais, envolvendo os agentes económicos 
e as populações diretamente interessadas, com vista a estabelecer uma estratégia consensual de gestão e utilização 
dos espaços florestais. Neste contexto, a adoção destes instrumentos de planeamento e de ordenamento florestal 
constitui o contributo do sector florestal para os outros instrumentos de gestão territorial, em especial para os 
planos especiais de ordenamento do território (PEOT) e os planos municipais de ordenamento do território (PMOT), 
no que respeita especificamente à ocupação, uso e transformação do solo nos espaços florestais, dado que as ações 
e medidas propostas nos PROF são integradas naqueles planos. 

Em suma, o planeamento da defesa da floresta contra incêndios a um nível nacional, regional, distrital e municipal, 
garante uma consistência territorial de políticas, instrumentos, medidas e ações. Deste modo, a política específica de 
defesa da floresta contra incêndios é operacionalizada em diferentes níveis (Figura 1):  

Nacional - Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI) - conforma sobre o planeamento 
nacional, através do PNDFCI, organizando o sistema, definindo a estratégia, as metas, os objetivos e as ações 
prioritárias: 

¶ Distrital - Plano Distrital de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PDDFCI) ς delimita o enquadramento 
tático e caracteriza-se pela seriação e organização das ações e dos objetivos definidos no PNDFCI;  

¶ Municipal - Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) - instrumento de 
planeamento dinâmico e adaptado à realidade local que pretende operacionalizar a programação, 
cumprindo as orientações e prioridades definidas a nível nacional e distrital. 

O PROF define, à escala regional, o quadro estratégico, as diretrizes de enquadramento e as normas específicas 
quanto ao uso, ocupação, utilização e ordenamento florestal, para os espaços florestais, por forma a promover e 
garantir a produção de bens e serviços e o desenvolvimento sustentado desses espaços.  

O concelho de Santarém está integrado no Plano Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo 
(PROFLVT), em conformidade com o definido na Portaria n.º 52/2019 de 11 de fevereiro e abrange os territórios 
englobados na região NUTS de nível III e respetivos municípios. O atual PROF LVT veio substituir os anteriores PROF 
da Área Metropolitana de Lisboa, do Oeste e do Ribatejo.  

O PROF de Lisboa e Vale do Tejo está alinhado com a visão definida pela Estratégia Nacional para as Florestas, 
adotando os anos de 2030 e 2050 como referências para as suas metas e objetivos. Tem uma abordagem 
multifuncional, integrando as seguintes funções gerais dos espaços florestais: Produção, Proteção, Conservação de 
habitats, de espécies da fauna e da flora e de geomonumentos, Silvopastorícia, caça e pesca em águas interiores e 
Recreio e valorização da paisagem. A organização dos espaços florestais e respetivo zonamento é feita ao nível de 
sub-regiões homogéneas que correspondem a unidades territoriais com elevado grau de homogeneidade 

https://dre.pt/application/file/397417
https://dre.pt/application/file/a/118067592


 

 

17| 166 

relativamente ao perfil de funções dos espaços e às suas características, possibilitando a definição territorial de 
objetivos de utilização. 

O PROF LVT assume os princípios da Lei de Bases da Política Florestal, objetivos estratégicos e, ainda, diversos 
objetivos comuns a todas as sub-regiões homogéneas. 

À luz deste instrumento, o concelho de Santarém é abrangido por cinco sub-regiões homogéneas - - Serra de Aire e 
Candeeiros, Floresta do Oeste Interior, Bairro, Charneca Margem Direita e Lezíria -- condicionando a organização e 
as funções da floresta. Estas sub-regiões caracterizam-se por apresentar as funções constantes na tabela 1. 

tabela 1 ς Funções e modelos de silvicultura a incentivar e privilegiar nas sub-regiões abrangidas pelo concelho de 
Santarém 

SRH 

Funções gerais dos espaços florestais e normas de 
silvicultura 

Modelo de silvicultura (espécies a privilegiar) 

Primeira Segunda Terceira 
espécies a privilegiar 

(grupo I) 
Outras espécies a 

privilegiar (grupo II) 

Serra de Aire e 
Candeeiros 

conservação de 
habitats, de espécies 
da fauna, da flora e 
de geomonumentos 

proteção 
silvopastorícia, da 

caça e da pesca nas 
águas interiores 

Carvalho-português, 
Carvalho-negral, 

Castanheiro, Cedro-do-
buçaco, Cerejeira, 
Eucalipto, Lódão-

bastardo, Medronheiro, 
Pinheiro-bravo, Sobreiro, 

Ripícolas 

Azinheira, Carvalho-
americano, Carvalho-

roble, Cipreste ςcomum, 
Nogueira, Pinheiro-de-
alepo, Pinheiro-manso 

Floresta do Oeste 
Interior 

produção proteção 

silvopastorícia, da 
caça e da pesca 

nas águas 
interiores 

Carvalho-português, 
Carvalho-negral, 
Eucalipto, Lódão-

bastardo, Medronheiro, 
Nogueira, Pinheiro-

bravo, Pinheiro-manso, 
Sobreiro, Ripícolas 

Alfarrobeira, Azinheira, 
Castanheiro, Cedro-do-

buçaco, Cerejeira, 
Cipreste-comum, 
Pinheiro-de-alepo 

Bairro produção proteção 

silvopastorícia, da 
caça e da pesca 

nas águas 
interiores 

Azinheira, Carvalho-
português, Lódão-

bastardo, Medronheiro, 
Nogueira, Pinheiro-de-
alepo, Pinheiro-manso, 

Ripícolas 

Alfarrobeira, Carvalho-
negral, Castanheiro, 
Cedro-do-buçaco, 
Cerejeira, Cipreste-
comum, Eucalipto, 

Pinheiro-bravo, Sobreiro 

Charneca Margem 
Direita 

produção proteção 

silvopastorícia, da 
caça e da pesca 

nas águas 
interiores 

Alfarrobeira, Carvalho-
português, Eucalipto, 

Lódão-bastardo, 
Medronheiro, Nogueira, 
Pinheiro-bravo, Pinheiro-

manso, Sobreiro, 
Ripícolas 

Azinheira, Carvalho-
negral, Cipreste-comum, 

Pinheiro-de-alepo 

Lezíria 

conservação de 
habitats, de espécies 
da fauna, da flora e 
de geomonumentos 

proteção 
silvopastorícia, da 

caça e da pesca nas 
águas interiores 

Alfarrobeira, Eucalipto, 
Medronheiro, Ripícolas 

Azinheira, Carvalho-
português, Carvalho-

negral, Cipreste-comum, 
Lódão-bastardo, 

Nogueira, Pinheiro-
bravo, Pinheiro-de-alepo, 
Pinheiro-manso, Sobreiro 

Fonte: PROF LVT 

Na elaboração deste plano procurou ter-se em consideração os objetivos gerais e específicos, normas de 
intervenção especificas e generalizadas, e metas ao nível dos valores percentuais de composição de espaços 
florestais arborizados para 2030 e 2050, que são identificados no PROF para as sub-regiões homogéneas acima 
indicadas. 

Todas as entidades e autoridades públicas, locais, regionais e nacionais que, pelas suas atribuições e 
responsabilidades, tutelem espaços florestais devem ativamente e a cooperar na aplicação prática das ações do 
PROF de Lisboa e Vale do Tejo. 

O PMDFCI de Santarém (2020-2029) respeitará as normas do PROF de Lisboa e Vale do Tejo que condicionem a 
ocupação, uso e transformação do solo nos espaços florestais. 
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1.1.6 POLÍTICA E PROCESSO MUNICIPAIS DE DEFESA 
CONTRA INCÊNDIOS (DCI) 

A gravidade com que os incêndios se começaram a manifestar nas últimas décadas, com destaque para os anos de 
2000 e 2003 quando a área queimada no concelho atingiu cerca de 3.600ha e 1.600ha respetivamente, levou a uma 
progressiva consciencialização municipal sobre a necessidade de resolver localmente esta problemática. Esta 
preocupação traduziu-se no início de um processo de Defesa Contra Incêndios à escala municipal (DCIM), onde se 
enquadra este Plano. Mais recentemente, com a gravidade dos incêndios que devastaram o nosso país em 2017, 
houve uma real perceção da gravidade desta matéria e uma profunda tomada de consciência para a necessidade de 
mudança de comportamentos e de atitudes e de adoção de medidas eficazes. 

Talvez, no contexto atual sejam as Câmaras, os únicos atores locais capazes de chamarem a si a tarefa de promover 
a implementação prática do DCIM, uma vez que tem uma maior capacidade de ação relativamente à dos outros 
atores locais, nomeadamente no que se refere aos proprietários florestais:   

¶ Visão estratégica ς Dispõe de um documento cartográfico da área geográfica abrangida, onde se 
quantifica o perigo de incêndio e as prioridades de defesa. Assim, é possível definir uma estratégia de 
ação global para essa área geográfica, que inclua a escolha dos melhores locais para a implementação de 
projetos concretos de silvicultura preventiva;   

¶ Coordenação ς Encontra-se numa situação privilegiada para garantir uma articulação perfeita entre 
Prevenção, Deteção e Combate, em aspetos que muitas vezes ultrapassam o contexto municipal, 
carecendo de uma articulação regional ou mesmo nacional.   

¶ Apresentação de projetos ς As vantagem de ser a Câmara, em parceria com as organizações locais, a 
apresentar os projetos de silvicultura preventiva, em substituição dos proprietários florestais ou outros 
atores locais, tem a ver com:  

- Redução de custos ς relacionados com as economias de escala decorrentes da realização de 
projetos agrupados, ao invés de um por proprietário;  

- Qualidade técnica - Quer pelo acompanhamento técnico por parte dos por gabinetes florestais 
das Câmaras e dos seus parceiros locais, quer pela capacidade de mobilização dos atores locais e 
das suas redes de influência e pela capacidade de ultrapassar questões administrativas; 

¶ Ajustamento das políticas ς As políticas florestais e de defesa contra incêndios são normalmente 
definidas longe de um conhecimento suficiente da realidade local, pelo que a sua aplicação local carece 
de ajustamentos. Com este tipo de intervenções, as Câmaras poderão desempenhar um papel ativo 
nesse ajustamento; as experiências e as dificuldades na realização das ações poderão ser canalizadas 
através das Câmaras para os organismos decisores. 

De realçar que, embora a implementação do DCIM deva ser coordenada e em parte executada pelas Câmaras 
Municipais, ela só será possível se se verificar uma colaboração integrada de todos os atores locais implicados no 
processo, de forma a que cada um desempenhe o papel que lhe cabe nesta intervenção local. Destacam-se alguns 
aspetos relativamente aos atores locais a envolver no DFCIM:  

¶ Ao nível da prevenção, deteção e rescaldo, para além dos proprietários florestais e agricultores, poderá 
ter grande interesse envolver no processo as associações de caçadores locais, já que, muitas vezes estas 
revelam uma forte capacidade de intervenção nas áreas mais abandonadas onde é difícil mobilizar os 
proprietários.   

¶ Ao nível do combate, as associações de bombeiros locais serão o elemento essencial, mas não deverá ser 
esquecida a articulação com os serviços regionais.  

¶ Ao nível dos atores públicos a Direção Regional da Agricultura e Pescas de Lisboa e Vale do Tejo 
(DRAPLVT), e a Instituto de Conservação da Natureza e Florestas (ICNF), não só porque detêm 
responsabilidades na gestão de perímetros florestais do concelho mas porque são organismos 
importantes em termos de aplicação de políticas rurais e transmissão de conhecimentos sobre aspetos 
técnicos.  

¶ Ainda ao nível de organismos públicos reveste-se também de especial importância o envolvimento do 
Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (PNSAC), pela sua experiência em gestão da defesa 
contra incêndios em terrenos com as características particulares do maciço calcário.  
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¶ Ao nível geral do envolvimento da população, e de questões concretas das obras a realizar, será muito 
importante trabalhar com as juntas de freguesia que são as unidades administrativas mais pequenas, 
mais próximas da população e melhor conhecedoras das restrições locais.  

¶ Por fim, também não é de esquecer a articulação intermunicipal dos trabalhos com concelhos cujos 
territórios de intervenção confinem com as manchas florestais deste Plano. 

 

1.2 NO SISTEMA DE GESTÃO TERRITORIAL 

1.2.1 PLANO REGIONAL DE ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO DO ESTE E VALE DO TEJO (PROT OVT) 

Os planos regionais de ordenamento do território (PROT) desenvolvem à escala regional as orientações definidas no 
Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT) e estabelecem por outro lado o quadro de 
referência estratégico que servirá de base ao desenvolvimento dos Planos Diretores Municipais (PDM), 
correspondendo por essa razão a um dos pilares fundamentais do sistema de gestão territorial, no qual a politica de 
ordenamento do território e do urbanismo assenta. 

Os instrumentos de gestão territorial (IGT) mencionados estabelecem entre si um relacionamento hierárquico e 
funcional onde as orientações definidas nos PNPOT e PROT (hierarquicamente superiores) são prosseguidas pelos 
instrumentos de gestão territorial de âmbito municipal, os PDM. Entre estes IGT, existe um compromisso de 
integração e compatibilização das opções definidas, bem como com as opções definidas nos instrumentos de politica 
setorial, que programam ou concretizam as politicas de desenvolvimento económico e social. 

No caso do sector florestal o sistema de planeamento em vigor é genericamente estabelecido pela Lei de Bases da 
Política Florestal de 1996 e integra os Planos Regionais de Ordenamento Florestal (PROF), de âmbito regional, 
integrados, por sua vez, no sistema de planeamento nacional e nos instrumentos de política setorial.   

No âmbito da reforma estrutural do sector florestal de 2003, entre as medidas e ações a desenvolver no quadro do 
sistema nacional de Prevenção e Proteção das Florestas contra incêndios é introduzida uma nova figura de 
planeamento florestal designada por Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, sendo ainda através 
dessa reforma, criados os PMDFCI.   

Tendo em vista a integração das políticas e a coordenação das intervenções das diversas entidades públicas, o Plano 
Regional de Ordenamento do Território do Oeste e Vale do Tejo - PROTOVT (publicado pela Resolução de Conselho 
de Ministros n.º 64-A/2009 de 6 de agosto) define um conjunto de recomendações de natureza setorial, abrangendo 
ƻǎ ŘƻƳƝƴƛƻǎ ǉǳŜ ŀǎǎǳƳŜƳ ƳŀƛƻǊ ǊŜƭŜǾŃƴŎƛŀ ƴƻ ŎƻƴǘŜȄǘƻ Řŀ ǊŜƎƛńƻΣ ŜƴǘǊŜ ƻǎ ǉǳŀƛǎ ŦƛƎǳǊŀ άtƻǘŜƴŎƛŀǊ ŀǎ ǾƻŎŀœƿŜǎ 
territoriais num quadro de sustentabilidade ambiental, através da proteção e valorização dos recursos naturais, 
patrimoniais e culturais, do desenvolvimento sustentável das atividades de turismo e lazer, da potenciação das 
ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŀƎǊƝŎƻƭŀǎ Ŝ ŦƭƻǊŜǎǘŀƛǎΣ Řŀ ǇǊƻŘǳœńƻ Ŝ ƎŜǎǘńƻ Řŀ ŜƴŜǊƎƛŀ Ŝ Řŀ ƎŜǎǘńƻ Řƻǎ ǇŜǊƛƎƻǎ Ŝ ǊƛǎŎƻǎέΦ 

Este assume-se como documento definidor da estratégia e do modelo territorial da região do oeste e vale do Tejo, 
identificando como alavancas do desenvolvimento três sistemas estruturantes fundamentais: o sistema urbano e a 
competitividade, o sistema ambiental e o sistema de mobilidade. 

No PROTOVT, diretamente relacionado com a matéria a que este plano (PMDFCI) se refere, estão expressas as 
seguintes orientações (que estabelecem recomendações e um quadro de referência para a ação dos agentes 
públicos envolvidos na aplicação do PROTOVT) : 

¶ A Estrutura Regional de Proteção e Valorização Ambiental (ERPVA) faz parte integrante do Modelo 
Territorial assumindo-se como uma componente fundamental para a sua sustentabilidade, devendo todas 
as decisões relacionadas com a região ter como objetivo a salvaguarda dos princípios nela definidos e, ao 
mesmo tempo, contribuir para a sua concretização. 

¶ O desenvolvimento do território do Oeste e Vale do Tejo deve respeitar os princípios da sustentabilidade 
ambiental, assegurando a conservação dos valores naturais, e a exploração sustentável dos recursos, 
incluindo a água, o solo, a paisagem, o património geológico e a biodiversidade. Os valores e os riscos 
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inerentes à sua configuração deverão informar todas as decisões dos diferentes níveis da administração e, 
em particular, os que decorrem da elaboração de IGT. 

¶ A delimitação e estabelecimento do regime de uso da ERPVA a nível municipal deverão salvaguardar a 
função produtiva agrícola das baixas aluvionares e aproveitamentos hidroagrícolas que sejam integrados 
na ERPVA. 

¶ Nos territórios florestais do Oeste e Vale do Tejo, a conservação da natureza e da biodiversidade deve 
fazer-se no quadro das disposições de ordenamento e gestão consagradas no Plano Setorial da Rede 
Natura 2000, Planos de Ordenamento das Áreas Protegidas e nos Planos Regionais de Ordenamento 
Florestal do Oeste e do Ribatejo, com base na gestão florestal sustentável e na compatibilização das 
funções sociais, económicas e ambientais da floresta. 

No seguimento das orientações expressas, define o PROTOVT as seguintes diretrizes (cujo conteúdo remete para a 
aplicação através dos IGT) aplicáveis no contexto dos PMDFCI: 

¶ Incorporar os PMDFCI, respeitando as intervenções e restrições previstas nos PROF, e regulamentar os 
usos compatíveis nas áreas classificadas com risco de incêndio elevado ou muito elevado, nomeadamente 
a interdição da edificação. 

¶ Definir, cartografar e implementar faixas de descontinuidade da carga de combustível com uma largura 
mínima de 100 metros, em torno de aglomerados urbanos, de equipamentos hospitalares e de saúde, 
escolares, de gestão de emergência e de socorro, zonas e estabelecimentos industriais, parques de 
campismo e zonas de lazer. 

¶ Identificar e cartografar estabelecimentos industriais perigosos, locais de manuseamento e armazenagem 
de substâncias perigosas, gasodutos e oleodutos, e respetivas faixas de segurança, com exceção das 
infraestruturas afetas à defesa nacional. 

¶ Implementar o Plano de Ordenamento do Parque Natural da Serra de Aire e Candeeiros, e analisar a 
necessidade de redefinição de limites, com eventual exclusão de zonas urbanas ou degradadas e inclusão 
de áreas periféricas relevantes para a conservação da natureza. 

¶ Promover a certificação ambiental das explorações florestais de pinheiro e eucalipto. 

¶ Reabilitar o potencial produtivo florestal através da reconversão/ beneficiação de povoamentos com 
produtividades abaixo do potencial ou mal adaptados às condições ecológicas da estação. Diversificar a 
composição das áreas florestais contribuindo para a compartimentação e valorização da paisagem. 

¶ Identificar as áreas de carvalhal e de outras formações florestais autóctones, promovendo a sua 
conservação através de sistemas de micro reservas ou da classificação de áreas protegidas de nível 
regional ou local. 

¶ Promover e garantir o bom estado ecológico das massas de água e dos ecossistemas ribeirinhos dos 
Corredores Fluviais essenciais para a ERPVA. 

 

1.2.2 PLANO SETORIAL DA REDE NATURA 2000 

Classificado pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 76/00 de 5 de julho, o Sítio de Importância Comunitária 
(SIC) PTCON0015 abrange uma área total de 44.226 ha, dos quais 4.037 ha (9%) se inserem no concelho de 
Santarém.  

A sua classificação deve-se à morfologia cársica do local, que conduziu ao desenvolvimento de uma vegetação 
esclerofílica e xerofílica, rica em elementos calcícolas raros e endémicos, considerados de elevado valor para a 
conservação da vegetação e da flora. 

De acordo com o Plano Setorial Rede Natura 2000, as orientações dadas para este SIC dirigem-se essencialmente 
para a conservação dos prados  e arrelvados vivazes, das lajes calcárias e afloramentos rochosos, das grutas e 
algares e dos matagais altos e matos baixos calcícolas, bem como para a conservação da flora rupícola e ainda para 
as várias espécies de morcegos que ocorrem nesta paisagem. 

Todos os instrumentos de planeamento territorial e de natureza especial, que definam ou determinem a ocupação 
física do território, deverão concretizar e desenvolver as orientações expressas no PSRN 2000, em função do 
respetivo âmbito e natureza, para todos os usos, atividades e ações por eles reguladas.   
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Nestes termos, a adaptação daqueles instrumentos de planeamento territorial ao PSRN 2000, deve ter como 
enquadramento as fichas e as cartografias dos Sítios e ZPE, e reportar-se sempre que conveniente às fichas e às 
cartografias dos valores naturais, as quais se constituem como a fonte primária para a interpretação indispensável à 
integração eficaz das disposições contidas neste plano, em qualquer outro plano, projeto ou programa.   

Neste sentido, para a elaboração do presente Plano, seguiram-se os trâmites indicados na metodologia de 
integração do disposto no PSRN2000.   

 

1.2.3 PLANO DE ORDENAMENTO DO PNSAC (POPNSAC) 

O Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (PNSAC) foi criado pelo Decreto -Lei n.º 118/79, de 4 de Maio, 
tendo como objeto central uma amostra significativa do maciço calcário estremenho, singular pela sua geologia e 
pela humanização da sua paisagem, e cujos valores naturais aí existentes se impunha salvaguardar. 

O Plano de Ordenamento do Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (POPNSAC) tem uma área de 
intervenção, abrangendo parte dos concelhos de Alcanena, Alcobaça, Ourém, Porto de Mós, Rio Maior, Santarém e 
Torres Novas e foi publicado pela RCM n.º 57/2010 de 12 de agosto. Na RCM referida, estabelece-se ainda que os 
planos municipais que não se conformem com as disposições do POPNSAC devem ser objeto de alteração por 
adaptação. 

Constituem objetivos gerais, do POPNSAC: 

¶ Assegurar uma estratégia de conservação e gestão que permita a concretização dos objetivos que 
presidiram à criação do PNSAC; 

¶ Corresponder aos imperativos de conservação dos habitats naturais, da fauna e flora selvagens protegidas, 
nos termos da legislação em vigor; 

¶ Fixar o regime de gestão compatível com a proteção e a valorização dos recursos naturais e com o 
desenvolvimento das atividades humanas em presença, tendo em conta os instrumentos de gestão 
territorial convergentes na área protegida; 

¶ Determinar, atendendo aos valores em causa, os estatutos de proteção adequados às diferentes áreas, 
bem como definir as respetivas prioridades de intervenção. 

O zonamento do POPNSAC assenta uma hierarquia  na qual se distinguem as áreas de proteção parcial (do Tipo I e II) 
das áreas de proteção complementar (do Tipo I e II) para as quais estabelece regimes de proteção ajustados aos 
objetivos que estiveram na base da sua demarcação. A aplicação das normas estabelecidas por estes regimes 
específicos é complementar das regras gerais aplicáveis designadamente, da definição das atividades a promover, 
interditas ou condicionadas que abrangem um leque alargado de disposições de natureza diversa. 

As ações que ficam condicionadas a parecer do ICNF, sem prejuízo da legislação em vigor, quando realizadas em 
áreas sujeitas a regime de proteção, são: 

¶ A conversão de culturas de sequeiro em culturas de regadio, de culturas anuais em culturas perenes e de 
culturas agrícolas em culturas florestais. 

¶ A instalação ou intensificação de culturas agrícolas não tradicionais, de explorações pecuárias ou de 
povoamentos florestais. 

¶ A alteração ou destruição de muros de pedra seca. 

¶ A alteração da morfologia do solo e do coberto vegetal natural através do corte de vegetação arbórea e 
arbustiva, da realização de cortes rasos de povoamentos florestais ou por novos povoamentos florestais 
ou sua reconversão, com exceção das ações previstas no Programa Nacional de Luta contra o Nemátodo 
da Madeira do Pinheiro e no Sistema Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios. 

¶ O corte, desenraizamento, colheita de sementes e de frutos de espécies da flora ou outro qualquer 
método suscetível de afetar a vegetação indígena. 

¶ A realização de queimadas e a prática de foguear, exceto para controlo de pragas florestais ou para 
prevenção de fogos (fogos controlados) e em situações de emergência para combate a incêndios 
(contrafogos) ou desde que autorizadas nos termos definidos em legislação específica. 

¶ A instalação de reservatórios estanques de água para combate a incêndios. 
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¶ A instalação e ampliação de infraestruturas de produção, distribuição e transporte de energia elétrica, de 
telecomunicações, de transporte de gás natural, de distribuição e transporte de água, de saneamento 
básico ou de aproveitamento energético, designadamente parques eólicos. 

¶ A instalação de construções amovíveis ou ligeiras de apoio às atividades do sector primário. 

¶ As obras de escassa relevância urbanística identificadas nas alíneas b), g) e i) do n.º 1 do artigo 6.º-A do 
regime jurídico da urbanização e da edificação; 

¶ A utilização agrícola de efluentes provenientes da atividade pecuária; 

¶ O estabelecimento de locais de venda de produtos ao ar livre em áreas sujeitas a regime de proteção; 

¶ A instalação de campos de golfe; 

¶ A instalação de campos de treino de caça e de tiro. 

¶ A realização de reintroduções e de repovoamentos cinegéticos e piscícolas e de largadas desde que 
essenciais para a manutenção de populações de espécies indígenas e respeitada a proveniência das 
espécies em causa e as características genéticas e sanitárias das mesmas. 

¶ A realização de ações de correção de densidades populacionais de espécies cinegéticas ou outras da fauna 
selvagem. 

¶ A realização de trabalhos de investigação científica e de monitorização, bem como de ações de 
conservação da natureza ou de recuperação ambiental. 

¶ A visitação e a entrada nas cavidades cársicas que alberguem morcegos. 

¶ A instalação de sinalética e de painéis de índole cultural ou turística, com exceção da sinalização específica 
decorrente de obrigações legais. 

¶ A organização de competições desportivas não motorizadas. 

¶ As atividades de pirotecnia, exceto se autorizadas nos termos definidos por legislação específica; 

¶ A realização de exercícios de proteção civil. 

Excetua-se a obrigatoriedade de parecer do ICNF as operações florestais conformes com plano de gestão florestal 
eficaz, nos casos em que, no âmbito da aprovação daquele plano, esta entidade tenha emitido parecer favorável. 

 

1.2.4 PLANO DIRETOR MUNICIPAL (PDM) E 
COMPATIBILIZAÇÃO COM O PMDFCI 

A política de ordenamento do território e de urbanismo assenta no sistema de gestão territorial, que se organiza, 
num quadro de interação coordenada, em três âmbitos: nacional, regional e municipal.  

O âmbito municipal, por sua vez, é concretizado através dos seguintes instrumentos:  

a ) Os planos intermunicipais de ordenamento do território;  

b ) Os planos municipais de ordenamento do território, nos quais se insere o Plano Diretor Municipal (PDM).  

O plano diretor municipal é enquadrado pelo disposto no Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão do Território 
(RJIGT) estabelecido no Decreto Lei nº 380/99 de 22 de setembro, com a redação dada pelo Decreto Lei nº 46/2009 
de 20 de fevereiro, alterado pelo Decreto Lei nº 181/2009 de 7 de agosto. Este diploma legal define o regime de 
coordenação dos âmbitos nacional, regional e municipal do sistema de planificação territorial, o regime geral de uso 
do solo e a disciplina jurídica do procedimento de elaboração, execução e avaliação dos instrumentos de gestão 
territorial. 

Assim e de acordo com a legislação referida, que atualmente regulamenta os Planos Municipais de Ordenamento do 
Território (PMOT), O Plano Diretor Municipal é de elaboração obrigatória e estabelece o modelo de 
desenvolvimento do território municipal, a política municipal de ordenamento do território e de urbanismo e demais 
políticas urbanas, constituindo uma síntese da estratégia de desenvolvimento e ordenamento local, integrando as 
orientações estabelecidas pelos instrumentos de gestão territorial de âmbito nacional e regional com incidência na 
respetiva área de intervenção.   
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Apesar do PMDFCI não se encontrar enquadrado pelo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial é 
necessário, por força das disposições legais que o enquadram, fazer-se a compatibilização entre PDM e PMDFCI e 
transferir para o PDM um conjunto de obrigações. 

Desta forma, em matéria de risco de incêndio regulada pelos diplomas que aprovam o Sistema Nacional de Defesa 
da Floresta Contra Incêndios, em concertação com o Decreto-Lei n.º 55/2007, de 12 de março, deve ser incorporada 
e regulamentada nos respetivos planos municipais de ordenamento do território (PDM) a seguinte informação: 

¶ Na sua classificação e qualificação do solo, o PDM deve refletir a cartografia de risco de incêndio 
constante no PMDFCI (nº 1, artigo 16º da Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto); 

¶ Delimitação e regulamentação da cartografia da rede regional de defesa da floresta contra incêndios e de 
risco de incêndio constantes no PMDFCI; 

¶ A construção e ampliação de edificações destinadas a uso habitacional, comércio, serviços e indústria 
fora das áreas edificadas consolidadas, nas áreas classificadas no PMDFCI como de alta e muita alta 
perigosidade, é interdita (nº 2, artigo 16º da Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto); 

¶ A construção e ampliação de edificações destinadas a uso habitacional, comércio, serviços e indústria 
fora das áreas edificadas consolidadas, nas áreas classificadas no PMDFCI como de muita baixa, baixa e 
média perigosidade, fica sujeita à regras estabelecidas no PMDFCI (nº 3, artigo 16º da Lei n.º 76/2017, de 
17 de agosto); 

¶ Cartografia das Áreas Florestais Percorridas por Incêndios nos últimos 10 anos (nº 1 e 2, artigo 1º do 
Decreto-Lei n.º 55/2007, de 12 de março). 

O PDM de Santarém foi aprovado e publicado pela RCM n.º 111/1995 de 24 de outubro, estando em vigor a última 
alteração, publicada pelo Aviso n.º 6992/2018 de 23 de maio. Foi feita a necessária adaptação e integração da 
cartografia e regras do PMDFCI nas condicionantes atualmente em vigor. 

Encontra-se a decorrer o processo de Revisão do PDM de Santarém, que integra já a cartografia suprarreferida na 
sua carta de condicionantes e as regras emanadas do PMDFCI no seu regulamento. 

 

1.3 OBJETIVOS E METAS DO PMDFCI 

1.3.1 TIPOLOGIA DO CONCELHO 

A tipologia dos concelhos referente à incidência dos incêndios florestais resulta da análise do ICNF ao número de 
ocorrências e aos valores de área ardida, por concelho, com base nos totais de uma série de 25 anos (1990-2015) 
ponderados pela área florestal do concelho. Neste sentido, os concelhos do território de Portugal Continental foram 
divididos em quatro tipos: 

¶ Poucas ocorrências  

ª Pouca área ardida (T1)  

ª Muita área ardida (T2)  

¶ Muitas ocorrências  

ª Pouca área ardida (T3)  

ª Muita área ardida (T4)  

Quer para o número de ocorrências quer para a área ardida o limiaǊ ŜƴǘǊŜ άǇƻǳŎƻέ Ŝ άƳǳƛǘƻέ Ŧƻƛ ŎƻƭƻŎŀŘƻ ƴŀ 
mediana do conjunto das ponderações. Os limiares usados permitem estratificar geograficamente o território de 
uma forma que se considerou adequada para distinguir os grandes tipos de problemas/soluções associados à 
incidência do fogo.  

O concelho de Santarém é classificado com a tipologia T4, ou seja estamos perante um território com muitas 
ocorrências e com valores de área ardida elevados. 
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1.3.2 OBJETIVOS E METAS 

Como objetivos estratégicos, o PMDFCI visa estabelecer uma estratégia municipal de DFCI, através da definição de 
medidas adequadas para o efeito e do planeamento integrado das intervenções das diferentes entidades, de acordo 
PREVENTIVAMENTE EM ÁREAS com os objetivos estratégicos decorrentes do Plano Nacional de Defesa da Floresta 
Contra Incêndios (PNDFCI), em consonância com os respetivos Plano Regional de Ordenamento Florestal e com o 
Plano Distrital de Defesa da Floresta contra Incêndios (PDDFCI), (art. 2o do Despacho 443-A/2018 de 9 de janeiro). 

O objetivo geral do Plano é, no sentido mais prático, a aplicação de medidas que reduzam o número de ocorrências 
de incêndios, os efeitos nefastos produzidos por estes e a dimensão da área ardida, procurando cumprir os 
seguintes objetivos específicos: 

¶ Analisar e avaliar a situação dos recursos de prevenção e combate aos incêndios florestais. 

¶ Melhorar o conhecimento das causas dos incêndios e das suas motivações. 

¶ Proteger as florestas e as populações contra os incêndios florestais. 

¶ Envolver e responsabilizar as comunidades. 

¶ Educar e sensibilizar as populações. 

¶ Reforçar e integrar recursos para dissuasão e fiscalização. 

¶ Melhorar e eficácia e eficiência do ataque e da coordenação de meios de combate a incêndios. 

Neste sentido e considerando a tipificação do concelho, tendo em conta a sua especificidade no que respeita às duas 
variáveis estruturantes - n.º de ocorrências e área ardida -, orientam os objetivos, as prioridades e as intervenções a 
desenvolver. Desta forma sintetizam-se os objetivos e metas anuais para o município de Santarém, conducentes ao 
cumprimento das estratégias DFCI definidas nos níveis distrital e nacional, conforme exposto na Tabela 1a. 

tabela 1a ς Objetivos e Metas anuais do PMDFCI do concelho de Santarém 

Objetivos 
estratégicos 

Objetivos específicos/ações 
Metas 

1º quinquénio 2º quinquénio 

PROMOVER A 
GESTÃO 

FLORESTAL E 
INTERVIR 

PREVENTIVAMEN
TE EM ÁREAS 

ESTRATÉGICAS 

Monitorização das faixas exteriores de proteção 
às edificações e aos aglomerados populacionais 

50% 80% 

Monitorização das faixas da rede secundária 50% 80% 

Manutenção das faixas da rede secundária 
executadas no ano anterior e execução das 

restantes 
100% + 30% 100% + 60% 

EDUCAR E 
SENSIBILIZAR AS 

POPULAÇÕES 

Criação de programas de sensibilização para 
grupos de população específicos para mitigação 

das causas identificadas no histórico de incêndios 

2 ações de sensibilização em escolas e 2 
exercícios de evacuação (anualmente) 

LƳǇƭŜƳŜƴǘŀœńƻ Řƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ά!ƭŘŜƛŀ {ŜƎǳǊŀέ 
para prevenir/reduzir efeitos dos incêndios 

Simulacro em todos os 
lugares de 2 freguesias 

prioritárias 

Simulacro em 
todos os lugares 
das restantes 2 

freguesias 
prioritárias 

ARTICULAÇÃO 
DOS SISTEMAS DE 

VIGILÂNCIA E 
DETEÇÃO COM OS 

MEIOS DE 1ª 
INTERVENÇÃO 

Manutenção da vigilância fixa e da vigilância 
terrestre móvel 

5 Postos de Vigia / ano e 2 equipas / ano 

Diminuição do número de ocorrências de 
incêndios (em relação à média 2010-2019) 

Nº ocorrências anual <131,1 

Redução da área ardida anual em povoamentos 
florestais (em relação à média 2010-2019) 

Área ardida anual <291,5ha 

REFORÇO DA 
CAPACIDADE DE 
1ª INTERVENÇÃO 

E DE ATAQUE 
AMPLIADO 

Reduzir o tempo da 1ª intervenção Entre 15 e 20 minutos 
Entre 10 e 15 

minutos 

Redução do número de incêndios acima de 100ha 
Garantir que 95% das ignições não evoluem 

para grandes incêndios 

Realização de exercícios conjuntos nos corpos de 
bombeiros do Município, privilegiando a 

coordenação entre os vários agentes 
1 exercício/ano 
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Objetivos 
estratégicos 

Objetivos específicos/ações 
Metas 

1º quinquénio 2º quinquénio 

  MELHORIA DA 
EFICÁCIA DO 
RESCALDO E 

VIGILÂNCIA PÓS-
RESCALDO 

Redução do número de reacendimentos (em 
relação à média 2010-2019) 

Nº reacendimentos <1,3 
Nº 

reacendimentos = 
0 

RECUPERAR E 
REABILITAR 

ECOSSISTEMAS 

Promover a aplicação de ações imediatas para 
minimização de impactos 

Relatório de estabilização de emergência 

Ações imediatas para recuperação de 
infraestruturas afetadas, controlo da erosão e 

proteção de encostas e linhas de água 

Desenvolver um programa específico para 
recuperação de áreas ardidas aquando da 

ocorrência de grandes incêndios 

Garantir a aplicação de um programa 
específico aquando da ocorrência de áreas 

ardidas > 500ha 

Avaliar os trabalhos de reabilitação das áreas 
afetadas Estabelecer critérios de avaliação para 

reabilitação das áreas afetadas por incêndios 
florestais Avaliar a capacidade de recuperação das áreas 

ardidas 

  MELHORIA DA 
ARTICULAÇÃO 

ENTRE AS DIVERSAS 
ENTIDADES E 
CONTEÚDO 
FUNCIONAL 

Avaliar anualmente o cumprimento dos objetivos 
e ações preconizadas no plano 

Elaborar um relatório anual de progresso, 
relativo ao cumprimento dos objetivos e 

ações preconizados neste plano 

Fonte: SMPC, 2019 

 

O cumprimento dos objetivos e metas propostos está relacionado com o grau de concretização das ações 
recomendadas nos cinco eixos estratégicos que são apresentados nos pontos seguintes. 
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2 ANÁLISE DO RISCO, DA VULNERABILIDADE AOS 
INCÊNDIOS E DA ZONAGEM DO TERRITÓRIO 

2.1 MODELOS DE COMBUSTÍVEIS FLORESTAIS 

Dos três fatores presentes no triangulo do fogo ς energia, oxigénio e combustível ς o último e o único cuja gestão é 
da responsabilidade direta do Homem e, consequentemente, aquele onde as medidas preventivas se enquadram. 

A incidência e a deflagração dos incêndios florestais dependem, em grande parte, das características do terreno. 
Deste modo, a descrição e caracterização do tipo de vegetação dos espaços florestais revela-se muito importante no 
processo de gestão do fogo, nomeadamente no que se refere à sua prevenção, supressão e ocupação. 

O mapa de modelos de combustíveis foi elaborado com base em dois conceitos: 

¬ Combustibilidade ς traduz-se na facilidade de propagação da combustão e está relacionada com o arranjo 
espacial dos combustíveis associado a uma determinada formação vegetal. É estabelecida através do 
tempo que uma formação vegetal demora a arder (Silva e Páscoa, 2002), e 

¬ Inflamabilidade ς segundo Vélez, R. (2000) este é um conceito muito complexo. As diferentes definições 
existentes referem que é um parâmetro que quantifica a facilidade com que o combustível entra em 
ignição, relacionando o teor de humidade com a presença de substâncias voláteis (resinas e óleos 
essenciais). Esta é uma característica que depende diretamente da espécie vegetal considerada, logo, é 
variável ao longo do ano e para as diferentes partes que constituem a planta. 

A classificação de modelos de combustível utilizada teve como base a proposta apresentada pelo ICNF no Guia 
Metodológico para a Elaboração dos PMDFCI (ICNF, abril 2012), isto é, teve em consideração as descrições e 
respetivas aplicações para Portugal Continental e ajustadas por Fernandes, P. a partir da classificação criada pela 
Northern Forest Fire Laboratory (NFFL). 

O processo para a identificação dos modelos de combustível do concelho de Santarém desenvolveu-se em três 
fases: 

¬ A PRIMEIRA FASE consistiu na digitalização da carta de ocupação do solo, com base na fotografia aérea de 
2012. Sempre que se verificou possível, foi acrescentada na base de dados informação referente à 
presença de sub-coberto; 

¬ A SEGUNDA FASE ocorre com a identificação e validação de dúvidas que decorreram do trabalho de 
digitalização da carta de ocupação, bem como da identificação dos principais modelos de combustível 
presentes. Tal como referido anteriormente, foram consideradas as aplicações apresentadas por 
Fernandes, P.M. (s/ data) no Guia Metodológico para a Elaboração dos PMDFCI. Nesta fase foi preenchida 
uma ficha de campo e procedeu-se a uma recolha fotográfica. Nessa ficha foram identificados aspetos 
relativos às espécies florestais principais e secundárias existentes bem como as características do sub-
coberto; 

¬ Finalmente, a TERCEIRA FASE. Com base na informação oriunda do trabalho de campo procedeu-se a uma 
extrapolação dos códigos de ocupação presentes na carta de ocupação do solo, tendo sempre como base 
as manchas identificadas e validadas no campo, juntamente com as aplicações definidas para cada modelo 
apresentadas no guia metodológico. No anexo 1 apresenta-se uma chave fotográfica referente às 
situações-tipo identificadas no concelho de Santarém. 

A adoção deste faseamento justifica-se por dois fatores. Por um lado, pela complexidade e morosidade que 
representaria a validação de todas as manchas existentes no concelho, processo que se constatou, desde início, 
desajustado. Por outro lado, a limitação decorrente do ano da fotografia aérea, já que à data de elaboração do 
antigo PMDFCI o município só dispunha de informação resultante de um voo do ano de 2010. Perante esta 
característica das fotografias aéreas, todo o trabalho ficou condicionado ao período temporal, visto não ser possível 
definir os limites espaciais atuais não só das diferentes manchas de ocupação do solo como dos modelos de 
combustível florestal presentes. 
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A codificação atribuída à ocupação do solo existente encontra-se descrita na tabela 2. 

tabela 2 ς Relação entre carta de ocupação do solo e modelos de combustível 

Modelo Código da Carta de Ocupação do Solo 

1 - Agrícola 

4 

- Floresta com presença de mato no sub-coberto; 

- Floresta com formação jovem (exceção de eucalipto); 

- Incultos com presença de matos 

5 - Floresta com a presença de eucaliptos jovens 

8 - Floresta com a presença de sobreiros, azinheira e eucalipto 

9 - Floresta com a presença de pinheiro-bravo e pinheiro-manso 

Fonte: ICNF, 2009 

O mapa 1 apresenta a distribuição dos diferentes modelos de combustível no concelho de Santarém e é evidente a 
influência do uso do solo no tipo de modelos de combustível. Em grande parte da várzea do Tejo prevalece o modelo 
1, dominado por herbáceas, intercaladas pelas áreas sociais e de improdutivos. Ainda nesta parte do concelho, mais 
precisamente na freguesia de Almoster, o modelo 1 é intercalado por manchas referentes ao modelo arbustivo 
(modelo 4 e 5). Nos espaços florestais de maior continuidade espacial, parte Norte do concelho, observa-se uma 
divisão clara entre os modelos de combustível: nas áreas de maior altitude predomina o modelo 4 e na parte Sul da 
freguesia de Alcanede e Norte das freguesias de Tremez e Arneiro das Milhariças, predomina o modelo 8. 

 

mapa 1- Distribuição dos diferentes modelos de combustíveis no concelho de Santarém  

 

O gráfico 1 permite ter uma maior perceção da importância de cada modelo em toda a extensão do território de 
Santarém. Assim sendo, verifica-se que em 63% do território, o modelo de combustível presente corresponde ao 
estrato das herbáceas, mais precisamente, o modelo 1. 
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gráfico 1 ς Distribuição da área (%) por modelos de combustível 

8,2%

63,2%

11,8%

2,1%

8,9%

5,7%

Sem modelo

modelo 1
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modelo 5

modelo 8

modelo 9

 

 

Dos modelos pertencentes ao estrato arbustivo, predomina o modelo 4 (12%) que constitui simultaneamente o 
segundo modelo com maior representação no concelho. Dos modelos com presença de manta morta predomina o 
modelo 8, reflexo da tipologia de povoamentos florestais presentes, ou seja, maioritariamente povoamentos jovens 
de eucaliptos e de folhosas. As áreas sem modelo de combustível associado representam 8% do total do território. 

 

2.2 RISCO DE INCÊNDIO FLORESTAL 

A prevenção é determinante em qualquer estratégia de atenuação dos incêndios florestais, constituindo a 
cartografia de risco de incêndio um contributo importante para o sucesso das ações a desenvolver neste domínio. O 
mapa de risco de incêndio, assim como o mapa de perigosidade de incêndio, poderão ser usados como suporte à 
decisão, orientando assim ações de prevenção e combate, bem como ajudar na criação de métodos e táticas para 
salvaguardar áreas em risco cujo potencial de perda (económico e não só) é superior. 

O risco de incêndio florestal constitui um risco misto, na medida em que, para a sua deflagração e propagação, 
combina condições geográficas tais como o relevo, vegetação (quantidade ou carga de combustível) e atmosfera 
(humidade), e ainda condições antrópicas. 

 

2.2.1 METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para a produção da cartografia de risco tem como referência as orientações estabelecidas 
pelo ICNF no άDǳƛŀ ¢ŞŎƴƛŎƻ ǇŀǊŀ 9ƭŀōƻǊŀœńƻ Řƻ tƭŀƴƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ 5ŜŦŜǎŀ Řŀ CƭƻǊŜǎǘŀ /ƻƴǘǊŀ LƴŎşƴŘƛƻǎέ, publicado 
em abril de 2012.  

O software utlizado foi o ArcGis, versão 10.7, da ESRI. 

Na elaboração da Cartografia de Risco de Incêndio Florestal (CRIF) do concelho de Santarém foi assumido uma 
precisão do pixel de 5 x 5 metros (25m). 

Neste ponto será feita uma descrição detalhada da metodologia utilizada para obtenção de cada uma das 
componentes do modelo e das duas cartas fundamentais para a análise do risco de incêndio: o Mapa de 
Perigosidade e o Mapa de Risco de incêndio florestal. Na figura 2, apresentam-se esquematicamente as 
componentes do modelo de risco de incêndio. 

As AEC ς Áreas Edificadas Consolidadas, constituídas pelos Perímetros Urbanos e pelos Aglomerados Rurais 
publicados no PDM em vigor, foram excluídas apenas do cálculo da Perigosidade, tendo sido retiradas do ficheiro da 
ocupação do solo. 
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figura 2 ςEsquema geral para elaboração da Carta de Risco de Incêndio Florestal 

 

A carta de perigosidade obtém-se pela integração de duas componentes: probabilidade e suscetibilidade.  

PROBABILIDADE 

A PROBABILIDADE traduz a verosimilhança de ocorrência anual de um incendio num determinado local e o seu 
cálculo baseia-se no histórico de incêndios em cada pixel do território. 

Para calcular a probabilidade, foi considerado o histórico de incêndios no concelho de Santarém entre 1990 e 2017 e 
o número de vezes que cada área ardeu, através da elaboração de um ficheiro vetorial com a delimitação das áreas 
ardidas nesse período. Para o ano de 2009 não existem ocorrências, pelo que esse ano não consta da série. As áreas 
ardidas foram individualizadas por ano, cruzadas com o ficheiro do limite do concelho, onde a mancha 
correspondente a área ardida assumiu ƻ ǾŀƭƻǊ ΨмΩ Ŝ ŀ ƳŀƴŎƘŀ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ Ł łǊŜŀ ǉǳŜ ƴǳƴŎŀ ŀǊŘŜǳ ŀǎǎǳƳiu o 
ǾŀƭƻǊ ΨлΩ, tendo sido depois convertidas para formato raster. Daqui resultaram ficheiros matriciais (raster) para cada 
ano considerado, onde o valor dos pixels correspondentes a áreas ardidas e não ardidas possuem os valores 
referidos atrás e que, depois, foram reunidos num ficheiro único. Posteriormente, para o cálculo da probabilidade 
procedeu-se à aplicação da fórmula apresentada no Guia do ICNF:  

PROBABILIDADE  =   ¥ * 100  
Onde: 
Ψ¥Ω Ş ƻ ƴȏ ŘŜ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀǎ ǊŜƎƛǎǘŀŘŀǎ 

ΨWΩ Ş ƻ ƴȏ ŘŜ ŀƴƻǎ Řŀ ǎŞǊƛŜ W 

O fator de probabilidade expressa a probabilidade média anual de ocorrência de um incêndio e tem por base o 
número de ocorrências em cada pixel. As ocorrências pontuais em determinadas regiões, onde o incêndio só 
ocorreu uma vez no horizonte temporal considerado, traduz uma situação excecional ou uma coincidência, não 
sendo considerado gravoso, pelo que se deve igualar estas áreas às que nunca arderam  (ICNF). Pelo contrário, os 
locais onde os incêndios já deflagraram mais do que uma vez, demonstram que as condições dessa região são mais 
propícias à ocorrência de incêndios florestais, verificando-se uma probabilidade de ocorrência, com a recorrência do 
incêndio periodicamente (ICNF).  

É de salientar que no concelho de Santarém, o máximo de ocorrências na mesma região é de cinco vezes, pelo que a 
variável em causa já apresenta uma tendência que define um período de retorno. Os resultados para o concelho 
foram os seguintes: 

Valor Pixel Nº de ocorrências 

æ 
Reclassificação 

Valor Pixel Nº de ocorrências 

17 5 e 6 5 5 
13 4 4 4 
10 3 3 3 
7 2 2 2 
3 1 1 1 
0 0 
     

Pelo exposto anteriormente, as áreas que apenas arderam uma vez no período analisado foram reclassificadas de 
modo a ficarem equiparadas às áreas que nunca arderam (valor Ψ0Ωύ, com o objetivo de isolar fenómenos sem 
recorrência que podem ser fortuitos. Sendo o modelo de risco um modelo multiplicativo, uma probabilidade nula 
(=0) resultaria num risco nuloΣ ŘŀŘƻ ǉǳŜ ƻ ǾŀƭƻǊ ΨлΩ Ş ŀōǎƻǊǾŜƴǘŜ ƴŀ ƳǳƭǘƛǇƭƛŎŀœńƻ. Assim, para se obter a 
probabilidade final, os pixels de ambas as áreas foram novamente reclassificados Řƻ ǾŀƭƻǊ ΨлΩ ǇŀǊŀ ƻ ǾŀƭƻǊ ΨмΩΣ por 
forma a torná-los neutros no modelo. O ficheiro final da probabilidade resultou em pixéis ŎƻƳ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ΨмΩ para as 
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áreas nunca ardidas e ardidas uma vez, ΨнΩ ǇŀǊŀ ŀǎ łǊŜŀǎ ŀǊŘƛŘŀǎ Řǳŀǎ ǾŜȊŜǎΣ ΨоΩ ǇŀǊŀ ŀǎ łǊŜŀǎ ŀǊŘƛŘŀǎ ǘǊşǎ ǾŜȊŜǎΣ ΨпΩ 
ǇŀǊŀ ŀǎ łǊŜŀǎ ŀǊŘƛŘŀǎ ǉǳŀǘǊƻ ǾŜȊŜǎ Ŝ ΨрΩ ǇŀǊŀ ŀǎ áreas ardidas cinco vezes. 

SUSCETIBILIDADE 

A SUSCETIBILIDADE de um território expressa as condições que esse território apresenta para a ocorrência e 
potencial de um fenómeno danoso. Variáveis lentas, como as que derivam da topografia e ocupação do solo, 
definem se um território é mais ou menos suscetível à ocorrência de incêndios florestais. 

Na determinação da cartografia de suscetibilidade do território aos incêndios utilizou-se a seguinte informação-base 
reclassificada e cruzada de acordo com o definido pelo ICNF no seu Guia Metodológico: 

- Declives, que derivaram do MDT criado a partir do Modelo Numérico Topográfico de 2012 e homologado 
pelo IGP; 

- Ocupação do solo (COS), do IGP, datado do ano 2015, atualizada a 2015 pelos Ortofotomapas e com 
atualizações pontuais a 2019. 

A variável declive relaciona-se claramente com a suscetibilidade por duas razões fundamentais: os declives 
acentuados dificultam a mobilidade de veículos e pessoas e, em igualdade de outras condições, o aumento de 
declive aumenta a velocidade de progressão do fogo. 

As classes de declive resultaram, assim, na seguinte reclassificação: 

Valor pixel Classe de declive 

6 20º - 53º 
5 15º - 20º 
4 10º - 15º 
3 5º - 10º 
2 0 ς 5º 

 
A ocupação do solo afeta a suscetibilidade de duas formas: 

1- Pela sua própria definição, relaciona-se com a quantidade e distribuição espacial da carga combustível, pelo que, 
ao afetarem significativamente a intensidade potencial da combustão irão também afetar significativamente a 
respetiva suscetibilidade; 

2- Afetam significativamente as condições de trabalho dos bombeiros envolvidos na extinção. 

A alteração da ocupação do solo é a mais influenciada pela ação humana e, por isso, que mais implicações pode ter 
na carta de perigosidade. Assim as ações de silvicultura preventiva, como a limpeza de matos nas faixas de gestão de 
combustíveis para a criação de mosaicos de descontinuidade, podem influenciar a perigosidade de incêndios 
florestais, reduzindo-a. 

Para a criação de um ficheiro matricial referente à suscetibilidade da ocupação do solo, procedeu-se à reclassificação 
de cada tipologia de ocupação do solo. Esta classificação tem em conta a combustibilidade e perigosidade de cada 
mancha e o maior ou menor favorecimento da propagação dos incêndios, tendo sido atribuídos, os seguintes valores 
de suscetibilidade (consultar tabela 56, em anexo): 

Valor pixel COS nível 3 (descrição) 

4 241, 243, 311, 312, 313, 321, 322, 330 
3 223, 231, 242, 244 
2 210, 221, 222, 241, 331 

  

 
Ainda de referir que neste classificação não foram contabilizadas as áreas artificializadas e as superfícies com água, 
bem como as AEC ς Áreas Edificadas Consolidadas, tendo sido retiradas do ficheiro para não integrarem o cálculo. 

Da soma dos declives e da ocupação do solo reclassificados resultou a carta de suscetibilidade, fator que expressa as 
condições que o concelho de Santarém apresenta para a ocorrência e potencial de um fenómeno danoso. 

SUSCETIBILIDADE  =  Declives  +  Ocupação do Solo 
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PERIGOSIDADE 

A PERIGOSIDADE de incêndio do concelho de Santarém foi calculada através da multiplicação da suscetibilidade pela 
probabilidade, tendo sido este ficheiro não reclassificado o utilizado posteriormente no cálculo do risco. O cálculo foi 
efetuado através da seguinte fórmula: 

PERIGOSIDADE  =  Probabilidade  x  Suscetibilidade 

Os valores da Perigosidade ŦƻǊŀƳ ǊŜŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻǎ ŜƳ р ŎƭŀǎǎŜǎ ǎŜƎǳƴŘƻ ƻ ƳŞǘƻŘƻ άǉǳŀƴǘƛǎέ, de acordo com a 
seguinte tabela: 

Valor pixel Classe de Perigosidade 

5 Muito Alta 
4 Alta 
3 Média 
2 Baixa 
1 Muito Baixa 

  

Daqui resultou o mapa final de Perigosidade de incêndio florestal do concelho de Santarém (mapa 2).  

DANO POTENCIAL 

O DANO POTENCIAL é o produto do seu valor económico pela vulnerabilidade que lhe é intrínseca. Um elemento 
que tenha elevado valor económico mas seja totalmente invulnerável, terá um dano potencial nulo por quanto não 
será afetado pelo fenómeno. Inversamente, o dano potencial será tanto maior quanto a vulnerabilidade seja 
próxima de 1 e o seu valor económico elevado. Assim, para a determinação do dano potencial a incluir no risco de 
incêndio, foi necessário definir a vulnerabilidade e o valor económico da ocupação do solo.  

A primeira variável, a VULNERABILIDADE, expressa o grau de perda a que um determinado elemento em risco está 
sujeito. ΨElemento em riscoΩ é uma designação genérica para as populações, bens, atividades económicas, etc., 
expostos à perigosidade e, deste modo, em risco (admitindo que tenham valor). A vulnerabilidade desses elementos 
designa a sua capacidade de resistência ao fenómeno (neste caso, a um incêndio florestal) e de recuperação após o 
mesmo (ICNF, 2012). A vulnerabilidade é, assim, a possibilidade dos bens económicos poderem ser destruídos num 
Incendio. O grau de perda de um determinado elemento em risco corresponde a um leque de valores 
compreendidos entre 0 e 1, ou seja, a perda pode ser total quando o valor fica totalmente destruído, apresentando 
ƻ ǾŀƭƻǊ ΨмΩ ƻǳ ƴǳƭŀΣ ǉǳŀƴŘƻ ƻ ǾŀƭƻǊ ƴńƻ Ş ŀŦŜǘŀŘƻ ǇŜƭŀ ǇŀǎǎŀƎŜƳ Řƻ ŦƻƎƻΣ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀƴŘƻ ƻ ǾŀƭƻǊ ΨлΩΦ 

A segunda variável, o VALOR ECONÓMICO, tem ŎƻƳƻ ƻōƧŜǘƛǾƻ άŜǎǘƛƳŀǊ ƻ ǾŀƭƻǊ Řƻǎ ōŜƴǎ Ŝ ǎŜǊǾƛœƻǎ ŀ ǇŜǊŘŜǊ ƴƻ 
momento e/ou custo/investimento de reposição em função da sua vulnerabilidadeέΦ É o valor de mercado em euros, 
ou na divisa aplicável ao local, dos elementos em risco e permite quantificar o investimento necessário para 
recuperar um elemento, em função da sua vulnerabilidade, após destruição ou perda de performance por exposição 
a um fenómeno danoso.  

As variáveis dos elementos em risco consideradas para este cálculo foi o edificado, estradas, ferrovias, rede elétrica, 
as áreas agrícolas/SAF e a floresta, por se considerarem ser os bens com maior vulnerabilidade e, portanto, de perda 
mais valorizada. Para o apuramento do valor económico e da vulnerabilidade de cada elemento em risco, foram 
atualizados os valores indicados no Guia técnico para elaboração do PMDFCI do ICNF. Contudo, existe alguma 
informação que não se encontra apresentada nos valores de referência desse Guia Técnico, pelo que a seguir se 
apresentam os procedimentos metodológicos e fontes de informação usados na averiguação desses valores:  

¶ Para o cálculo do valor do EDIFICADO foram apuradas apenas as perdas de bens materiais, não tendo sido 
possível apurar o valor de eventuais perdas humanas. A vulnerabilidade foi classificada numa escala de 0 a 
1 e determinada através do conhecimento técnico em matéria da edificabilidade. O valor económico dos 
edifícios foi calculado com base no Custo Médio de Construção fixado pela Portaria n.º 353/2013, de 4 de 
dezembro, para efeitos de cálculo do IMI e definido paǊŀ ƻ ŀƴƻ ŘŜ нлмп ŜƳ улмΣлсϵκƳнΦ 9ǎǘŜ ǾŀƭƻǊ Ş ƻ 
ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ Ł ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ŘŜ Ψ½ƻƴŀ LΩΣ ŀǇƭƛŎłǾŜƭ Łǎ ǎŜŘŜǎ ŘŜ ŘƛǎǘǊƛǘƻΦ 

Para além dessa, foi também dada uma ponderação mais ou menos acentuada aos edifícios destinados a 
comércio, indústria, serviços e equipamentos e ainda aos espaços verdes urbanos em função da sua 
importância cultural, histórica, patrimonial, social ou ainda pelo seu valor em termos de vidas humanas, 
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nomeadamente no caso do comércio, da indústria e dos equipamentos culturais, desportivos e de lazer. 
Considerou-se a vulnerabilidade de 0,75 para todos os edifícios/construções, dada a impossibilidade de 
determinar o grau de perda de cada edifício/construção em causa, devido à falta de elementos, pois o grau 
de perda dos edifícios está relacionado com vários fatores, como a intensidade do incêndio e muitas vezes 
do vento no dia do incêndio, com a atuação dos meios de combate e, principalmente, com as condições de 
resistência dos edifícios à passagem do fogo. O valor económico do edificado foi apurado com o apoio de 
avaliadores independentes /  projetistas municipais com base em informação das Finanças e no documento 
ά!ǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻǎ ǇŜǊŜǉǳŀǘƛǾƻǎ ƴŀ ƎŜǎǘńƻ ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ ŘŜ ǊƛǎŎƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎέ ŘŜ WƻǊƎŜ .Ǌƛǘƻ όCŀŎǳƭŘŀŘŜ 
de Ciências e Tecnologia Coimbra da Universidade de Coimbra). O valor económico final atribuído 
compreende 20% do valor do terreno onde se encontra implantado e 80% do valor do edifício/construção. 

¶ Em relação às ESTRADAS E FERROVIAS, a vulnerabilidade foi classificada numa escala de 0 a 1 e 
determinada através do conhecimento técnico em matéria da projetos nestas áreas específicas. O valor 
económico foi apurado com o apoio de avaliadores independentes / projetistas municipais com base em 
informação de Cadernos de Encargos e no documentƻ ά!ǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƳŜŎŀƴƛǎƳƻǎ ǇŜǊŜǉǳŀǘƛǾƻǎ ƴŀ ƎŜǎǘńƻ 
ǘŜǊǊƛǘƻǊƛŀƭ ŘŜ ǊƛǎŎƻǎ ƴŀǘǳǊŀƛǎέ ŘŜ WƻǊƎŜ .Ǌƛǘƻ όCŀŎǳƭŘŀŘŜ ŘŜ /ƛşƴŎƛŀǎ Ŝ ¢ŜŎƴƻƭƻƎƛŀ /ƻƛƳōǊŀ Řŀ ¦ƴƛǾŜǊǎƛŘŀŘŜ 
de Coimbra). O valor económico final atribuído compreende apenas o valor da infraestrutura. 

¶ Em relação às ÁREAS AGRÍCOLAS e SAF, foi ponderado o valor das espécies agrícolas existentes em 
conjugação com os valores daí resultantes, como é o caso dos bens secundários produzidos: vinho, azeite, 
cereais, frutos, etc. Para este tipo de ocupação do solo, o ICNF não apresenta valores de referência, pelo 
que quer a vulnerabilidade quer o valor económico apresentado para estas áreas foi apurado com o apoio 
de avaliadores independentes e baseado na tabela de dados agronómicos para avaliações da PAOJ - 
Associação dos Peritos Avaliadores da Lista Oficial da Justiça, completados com os valores presentes nos 
ά5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻǎ ǎŜŎǘƻǊƛŀƛǎέ Řƻǎ ǾłǊƛƻǎ ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŀƎǊƝŎƻƭŀǎ ǇǊŜǎŜƴǘŜǎ ŜƳΥ 
http://ptdocz.com/doc/65400/dados-agron%C3%B3micos-cultura-produtividade-pre%C3%A7o-de-venda. 
A vulnerabilidade foi classificada numa escala de 0 a 1 e determinada através do conhecimento técnico em 
matéria agrícola. No cálculo do valor económico teve-se em conta os benefícios resultantes da 
produtividade (ha/ano) e do preço de venda dos produtos όϵύ, foi subtraído o custo de produtividade e foi 
ainda aplicada a taxa de capitalização. No que respeita às culturas temporárias de regadio e de sequeiro, 
assumiu-se como valor médio o das culturas predominantes no concelho; para o olival/vinha, 
consideraram-se os valores do olival e vinha tradicionais e para as estufas/viveiros considerou-se o valor 
de referência dos hortícolas em estufas (alface). O valor económico final atribuído compreende 50% do 
valor do terreno e 50% do valor do bem aí produzido. 

¶ No caso da FLORESTA, foi considerado o valor das espécies florestais existentes, descurando outros 
valores resultantes da floresta como os recursos faunísticos, os bens secundários produzidos, a retenção 
de carbono e a produção de biomassa. A vulnerabilidade atribuída a cada espécie florestal foi definida com 
base nas orientações constantes no Guia Técnico do ICNF (2009) e o valor económico atribuído aos 
espaços florestais teve como referência a Matriz Estruturante do Valor das Florestas, da Estratégia 
Nacional para as Florestas, publicada na Resolução do Concelho de Ministros n.º 6-B/2015, de 4 de 
fevereiro (DR nº 24/2015, Série I, 1.º Suplemento). 

¶ Por fim, de referir que alguns tipos de ocupação do solo, pelas suas características, não foram 
considerados no risco (0ϵκƘŀ), a saber: áreas de deposição de resíduos, áreas de extração de inertes, 
cursos de água, planos de água e zonas húmidas.  

¶ As AEC ς Áreas Edificadas Consolidadas, foram classificadas à semelhança do valor do EDIFICADO. A 
vulnerabilidade foi classificada numa escala de 0 a 1 e determinada através do conhecimento técnico em 
matéria da edificabilidade. O valor económico foi calculado com base no Custo Médio de Construção 
fixado pela Portaria n.º 353/2013, de 4 de dezembro, para efeitos de cálculo do IMI e definido para o ano 
ŘŜ нлмп ŜƳ улмΣлсϵκƳнΦ 9ǎǘŜ ǾŀƭƻǊ Ş ƻ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ Ł ǘƛǇƻƭƻƎƛŀ ŘŜ Ψ½ƻƴŀ LΩΣ ŀǇƭƛŎłǾŜƭ Łǎ ǎŜŘŜǎ ŘŜ 
distrito. 

Na tabela 58 (em anexo), encontram-se definidos a vulnerabilidade e o valor económico para as diferentes classes 
de ocupação do solo. 

Para obtermos o ficheiro matricial correspondente ao DANO POTENCIAL fez-se a multiplicação simples entre os dois 
ficheiros obtidos através da metodologia descrita anteriormente: a vulnerabilidade e o valor económico do solo. 

DANO POTENCIAL  =  Vulnerabilidade  x  25  x  Valor Económico 

http://ptdocz.com/doc/65400/dados-agron%C3%B3micos-cultura-produtividade-pre%C3%A7o-de-venda
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De referir que o valor económico das várias tipologias de ocupação do solo foi uniformizado e transformado na 
mesma unidade de medida (m2) e, ainda, adaptado à área do pixel, ou seja, ƳǳƭǘƛǇƭƛŎŀŘƻ ǇƻǊ ΨнрΩΦ Por fim, procedeu-
se ainda à reclassificação dos valores do dano potencial ŘŜ ΨлΩ ǇŀǊŀ Ψ1ΩΣ ǇƻǊ ŦƻǊƳŀ ŀ ǉǳŜ ƴńƻ ŦǳƴŎƛƻƴŀǎǎŜƳ ŎƻƳƻ 
elementos absorventes no cálculo do Risco de Incêndio Florestal. 

RISCO 

O RISCO de incêndio do concelho de Santarém foi calculado através da multiplicação dos mapas intermédios da 
Perigosidade não reclassificada pelo Dano Potencial, indicando as áreas onde a possibilidade de perda e o seu valor é 
mais elevado, ou seja as áreas que devem ser alvo de uma vigilância mais apertada. O cálculo foi efetuado através da 
seguinte fórmula: 

RISCO  =  Perigosidade  x  Dano Potencial 

Os valores do Risco ŦƻǊŀƳ ǊŜŎƭŀǎǎƛŦƛŎŀŘƻǎ ŜƳ р ŎƭŀǎǎŜǎ ǎŜƎǳƴŘƻ ƻ ƳŞǘƻŘƻ άǉǳŀƴǘƛǎέΣ ŘŜ ŀŎƻǊŘƻ ŎƻƳ ŀ ǎŜƎǳƛƴǘŜ 
tabela: 

Valor pixel Classe de Risco 

5 Muito Alto 
4 Alto 
3 Médio 
2 Baixo 
1 Muito Baixo 

  

Apesar de não terem sido consideradas no cálculo da perigosidade, as AEC e outras áreas construídas, foram 
consideradas para o cálculo do risco dado terem um valor associado. 

Daqui resultou o mapa final de Risco de incêndio florestal do concelho de Santarém (mapa 3). O Mapa de Risco 
traduz a probabilidade de que um incêndio florestal ocorra num local específico, sob determinadas circunstâncias, 
sendo as suas consequências, caracterizadas pelos impactes nos objetos afetados, passíveis de poderem ser 
previamente estimadas. 

 

2.2.2 ANÁLISE DO MAPA DE PERIGOSIDADE DE INCÊNDIO 
FLORESTAL 

O Mapa 2 apresenta as classes de Perigosidade do concelho de Santarém, objeto deste Plano. 

O mapa combina a probabilidade e a suscetibilidade. A prƻōŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǘǊŀŘǳȊ ŀ άǾŜǊƻǎƛƳƛƭƘŀƴœŀ ŘŜ ƻŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ ǳƳ 
ƛƴŎşƴŘƛƻ ƴǳƳ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘƻ ƭƻŎŀƭ Ŝ ŜƳ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀŘŀǎ ŎƻƴŘƛœƿŜǎέ ό5DwCύΦ ! ǎǳǎŎŜǘƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǳƳ ǘŜǊǊƛǘƽǊƛƻ άŜȄǇǊŜǎǎŀ 
as condições que esse território apresenta para a ocorrência e potencial de um fenómenƻ Řŀƴƻǎƻέ ό5DwCύΦ 

Este mapa representa, assim, o potencial de um território para a ocorrência de um incêndio, e permite responder à 
ǉǳŜǎǘńƻ άhƴŘŜ ǘŜƴƘƻ ƳŀƛƻǊ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ƻ ŦŜƴƽƳŜƴƻ ƻŎƻǊǊŀ Ŝ ŀŘǉǳƛǊŀ ƳŀƛƻǊ ƳŀƎƴƛǘǳŘŜΚέΦ 

Este mapa é considerado um valioso instrumento de apoio à decisão no que diz respeito ao ordenamento e gestão 
florestal sustentáveis. Por refletir a componente estrutural do risco de incêndio, constitui uma peça prioritária para a 
adoção de medidas de prevenção aos incêndios florestais e minimizadoras dos seus efeitos para evitar situações de 
emergência e socorro. Por isso, é particularmente indicada para as ações de prevenção, devendo constituir a 
ferramenta de eleição na programação, anual ou plurianual, das ações de silvicultura preventiva e de criação de 
infraestruturas de prevenção e apoio ao combate a incêndios. 

O gráfico 2 representa a distribuição percentual que cada mancha de perigosidade ocupa no território, observando-
se que as classes se encontram mais ou menos bem distribuídas. A classe Muito Baixa (26,7%) é a que tem maior 
representatividade, seguida da Baixa (26,2%). Mais de metade do concelho de Santarém (52,9%) apresenta 
perigosidade reduzida, maioritariamente nas áreas a sul, mais planas, e nas áreas ardidas recentemente. Cerca de 
22,7% do território foi classificado com perigosidade muito alta e alta, correspondentes, grosso modo, a manchas 
florestais contínuas e declives mais acentuados.  
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gráfico 2 ς Distribuição da área (%) por grau de perigosidade 

 

A análise do mapa sugere que as zonas com maior perigosidade de incêndio correspondem à área do maciço calcário 
estremenho e ao Perímetro Florestal de Alcanede, onde se encontram também os declives mais acentuados do 
concelho (acima de 250m) e a áreas onde existiram anteriores ocorrências de incêndio, que se concentram, 
maioritariamente, a noroeste do Município. As freguesias aí localizadas registam entre os valores de perigosidade 
mais elevada: Alcanede e Abrã, em especial, o sector Norte da primeira freguesia. Esta realidade deve-se à 
conjugação de áreas com declives moderados a acentuados ocupadas por grandes extensões de matos e floresta.  

mapa 2 ς Mapa de perigosidade no concelho de Santarém 

 

Também com alguma perigosidade de incêndio destacam-se diversas manchas pontuais, sobretudo na envolvência 
do Rio Alviela e ao longo do seu curso, das Ribeiras de Alcobertas e Almoster, dos Ribeiros de Cabanas, da Lamarosa, 
do Vidigão, da Vala da Asseca e do Regato da Póvoa devido, essencialmente, à presença de um maior declive 
(superior a 15º) e nas zonas de povoamentos de eucalipto, pinheiro bravo, sobreiro, azinheira. Se atendermos à 
inflamabilidade das espécies existentes nestas zonas de alta e muito alta perigosidade, verifica-se a correspondência 
com as zonas de povoamentos de eucalipto e pinheiro bravo (espécies de inflamabilidade elevada). No entanto, são 
manchas com pouca continuidade, sendo qualquer incêndio travado por uma área agrícola ou uma área urbana. 








































































































































































































































































